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CCA e KPMG apoiaram compra 
da portuguesa InvoiceExpress  
pela norueguesa Visma
Software de gestão a P.15

Conheça as 
equipas que 
apoiam o M&A 
em Portugal no  
novo diretório  
do JE Advisory
Diretório a  P.20
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JE promove  
no dia 6 de 
março debate 
sobre M&A e 
competitividade 
da economia 

“Sou um otimista.  
A Inteligência Artificial  

vai aumentar muitíssimo  
a eficiência”

Grande Entrevista a O ‘managing partner’ da PLMJ, Bruno Ferreira, está 
otimista em relação à atividade em 2024, uma vez que continua a haver 

muito dinheiro disponível, nos grandes fundos,  para investir em Portugal. 
Entretanto a sociedade de advogados está a apostar na Inteligiência 

Artificial (I.A.) e o seu serviço “Buzz Legal”, que combina várias soluções de 
I.A., está a ser disponibilizado às equipas jurídicas dos clientes a P.4-7

JP Morgan vende 
biotecnológica 
portuguesa por 
mil milhões 

Biotecnologia a Será mais um negócio bilionário na 
área da saúde e biotecnologia: o fundo britânico GHO 
mandatou o JP Morgan para vender a portuguesa 
FairJourney por mil milhões de dólares, confirmou o JE. 
Fundada em 2012, a empresa tem sede no Porto e conta 
com António Parada como CEO. Desde 2020, é líder 
mundial na descoberta e fabricação de anticorpos.  P.10

CRISTINA BERNARDO

Evento a P.22Situação política a P.2

“Estamos a ver, cada  
vez mais, uma clivagem 
radical nas democracias” 
Entrevista com Rui Medeiros a P.16

Cuatrecasas 
“Teremos bastante 
M&A, sobretudo no 
segundo semestre”
Entrevista a P.12

As boas práticas  
e a boa reputação de uma 
empresa tornam mais  
fácil atrair talento 
a Opinião de Magda Sousa Gomes (SRS)



A Inteligência Artificial 
veio para ficar e tentar 
parar os seus avanços é 
como tentar  segurar a 

água do mar com as mãos. Os 
grandes escritórios 
portugueses já perceberam isso 
e estão a implementar soluções 
que permitem aumentar a 
eficiência em áreas como a 
gestão documental, a revisão 
de contratos ou a redação de 
textos jurídicos. Se for bem 
utilizada, a Inteligência 
Artificial Generativa será uma 
ferramenta que permitirá 
libertar os seres humanos das 
tarefas mais monótonas e 
repetitivas. Em algumas 
situações, isso permitirá que as 
pessoas se dedicam a tarefas 
com maior valor acrescentado, 
dando atenção a aspetos que 
antes não eram devidamente 
acautelados.  

Porém, o que acontecerá a 
quem não for capaz de fazer 
isso? E não irão os escritórios 
(tal como as empresas em 
geral) chegar à conclusão que 
precisam de pessoas com 
outras qualificações, ou que, 
graças ao poderoso algoritmo, 
precisam de menos pessoas? 

É natural que os líderes das 
sociedades de advogados não 
falem deste reverso da 
medalha, focando-se apenas, 
nos seus discursos, nos aspetos 
positivos da Inteligência 
Artificial. Mas este reverso da 
medalha existe e a única forma 
de fazer esta transição sem 
grandes custos sociais e 
humanos será investir a sério 
na formação, ajudando as 
pessoas a dar o salto nas suas 
funções. O “S” do célebre ESG 
também passará por aqui.

Opinião

Filipe Alves 
Diretor

A Inteligência 
Artificial 

também se 
cruza com ESG

Frente-a-frente

A incerteza política pode dificultar 
o investimento em Portugal?

Martim Avillez 
Figueiredo 
Sócio da CoRe Capital 

a Não há novidade em confir-
mar que a incerteza, qualquer 
situação de incerteza, dificulta 
o investimento.  
Mais interessante é perceber se 
a incerteza de hoje, essa exata 
incerteza que torna difícil pre-
ver que alinhamento político 
sairá das eleições de dia 10 de 
março, dificulta ou não o inves-
timento. Acredito que não. 
Existe hoje uma maturidade no 
investimento nacional que se 
sustenta em dois pilares: a 
maior preparação e escolariza-
ção dos empresários e o alinha-
mento destes com um eficaz 

conjunto de prioridades políti-
cas que já não flutuam com os 
ciclos eleitorais. A primeira des-
sas prioridades é a da melhoria 
constante das condições de tra-
balho: nos salários e na produti-
vidade, na medida em que esta 
liberta tempo aos trabalhado-
res e aumenta a eficácia na pro-
dução. Com AD ou PS isto não 
se altera.  A segunda dessas 
prioridades é a das alavancas de 
investimento, alinhando o di-
nheiro público com as priorida-
des de mercado do dinheiro pri-
vado. Mesmo no cenário em 
que Pedro Nuno Santos defen-
de uma orientação pública des-
ses investimentos, existe hoje 
uma convicção de que exigir 
risco ao capital privado alinha 
os interesses do capital público. 
Também não muda com as elei-
ções. Portugal é hoje mais ma-
duro e mais amigo do investi-
mento do que antes, e os seus 
eleitores sabem que a sua esco-
lha se resume aos detalhes de 
desejar mais ou menos veloci-
dade na execução destas priori-
dades. Já houve dias piores.

Francisco Alvim 
Head of M&A da Howden 
Portugal 

a É sempre preferível estabilida-
de, mas os investidores adap-
tam-se. O que importa são as po-
líticas. Por exemplo, o imobiliá-
rio na ótica do investimento 
(sem outras considerações), vi-
mos pedidos de vistos gold na 
Grécia duplicaram e por cá limi-
tou-se o programa. Inversamen-
te foi aprovado o Simplex,  o que, 
apesar dos riscos,, aliviar proce-
dimentos e burocracia é positivo 
para os investidores.  Tal como é 
positivo não limitar rendas. Já 
mais limitações ao alojamento  é 
negativo.  
Fruto de fatores externos já co-
nhecidos, o “wait and see” preva-

leceu. A liquidez acumulou-se. 
Com o regresso a certa estabili-
zação económico-financeira, 
avançam projetos em stand-by. 
Na Howden M&A assessoramos 
todos os setores e sentimos o 
mercado quente em áreas como 
infraestruturas, renováveis, tec-
nologia, telecoms, hotelaria, re-
tail, logística e certas indústrias. 
Nos últimos cinco meses temos 
mais do dobro de operações e 
receita face ao período homólo-
go (quando, em tese, havia mais 
estabilidade política). O outlook 
é otimista, 2024 pode vir a ser 
um bom ano em termos investi-
mento, apesar da incerteza. Não 
podemos excluir a hipótese do 
cenário político se manter in-
certo (teremos de lidar com os 
resultados de março, a que 
acresce os Açores, possíveis no-
vas regionais na Madeira e ainda 
as europeias). Há incertezas, 
mas existe a certeza de que Por-
tugal continua atrativo (país 
qualificado, seguro, etc).  Saiba-
mos criar condições e as políti-
cas necessárias para garantir a 
atração desse investimento.
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Rita Albuquerque é a 
mais recente sócia 
contratada da Abreu
RH a Rita Albuquerque é a mais 
recente sócia contratada da 
Abreu Advogados. Esta integração 
representa uma aposta 
estratégica do escritório na área 
de Societário, Comercial e M&A, 
liderada por José Maria Corrêa  
de Sampaio, Ana Sofia Batista  
e Manuel Santos Vítor, e no 
segmento de private equity.

As sociedades Abreu Advoga-
dos e Sérvulo & Associados 
assessoraram juridicamente a 
aquisição de uma participação 
minoritária da fintech Raize 
pela Flexdeal – Sociedade de 
Investimento Mobiliário para o 
Fomento da Economia (SIMFE), 
concluída em meados deste 
mês de fevereiro. 

A Abreu Advogados esteve 
ao lado dos fundadores da 
empresa portuguesa de finan-
ciamento e pagamentos, Antó-
nio Marques e José Maria Rego, 
na venda da totalidade das suas 
ações à Flexdeal. A equipa legal 
foi liderada por Diogo Pessa-
nha, sócio contratado, e con-
tou com participação do sócio 
Diogo Pereira Duarte para as 
questões regulatórias. 

Na sequência desta operação, 
este escritório também apoiou 
os dois administradores no pro-
cesso de saída (step-down) do 
conselho de administração. “Dei-
xei esta semana de ser CEO da 
Raize. Concluída a venda à 
Flexdeal, tomei a decisão de 
afastar-me da gestão execu-
tiva da empresa para poder pros-
seguir novos desafios profissio-
nais”, escreveu José Maria Rego, 
numa publicação na rede social 
LinkedIn. 

Da parte da Sérvulo, a asses-
soria jurídica foi coordenada 
pelo sócio Paulo Câmara, do 
departamento de Financeiro & 
Governance. Além de advoga-
do, Paulo Câmara é professor 
académico e também presi-
dente da Assembleia Geral 
da Associação Portuguesa de 
Bancos (desde 2016), e de outras 
instituições financeiras, bem 
como do Observatório Portu-

Raize e Flexdeal 
assessoradas pela  
Abreu e Sérvulo

Investimento  a Diogo Pessanha, Diogo Pereira Duarte, Paulo Câmara, 
José Guilherme Gomes e Andreea Babicean foram os advogados 
envolvidos nesta transação entre a fintech e a SIMFE.

Mariana Bandeira  
mbandeira@medianove.com

guês de Compliance e Regula-
tório (desde 2017). A trabalhar 
consigo estiveram também o 
associado sénior José Guilher-
me Gomes e a associada 
Andreea Babicean, da mesma 
área de prática.  

 
Aquisição de participação 
qualificada 
A Flexdeal concretizou a 16 
de fevereiro de 2024 a aquisi-
ção de 33,10% do capital social 

e dos direitos de voto da Raize, 
ligada ao crowdfunding (finan-
ciamento colaborativo) e uma 
das maiores plataformas de 
investimento, com mais de 71 
mil investidores. 

“O projeto de aquisição de 
participação qualificada tinha 
sido sujeito a comunicação pré-
via ao Banco de Portugal, que 
não se opôs”, segundo o comu-
nicado enviado, nessa data, à 
Comissão do Mercado de Valo-
res Mobiliários (CMVM). “A 
Flexdeal – que já era a maior 
acionista da Raize desde a Ofer-
ta Pública de Aquisição (OPA), 
concluída em 30 de dezembro 
de 2020 – passa a deter 1.655.049 
ações representativas de 33,10% 
do capital social” da fintech, lê-
-se na mesma nota. 

Poucos dias depois, a Raize 
informou o mercado da altera-
ção da composição do conse-
lho de administração: a desi-
gnação de Alberto Amaral como 
presidente executivo em subs-
tituição do José Maria Antunes 
dos Santos Rego. Houve ainda 
a deliberação sobre a compo-
sição deste órgão social, que 
passou a contar com três mem-
bros, funcionando com os três 
administradores da Raize que 
atualmente se mantêm em fun-
ções: Alberto Amaral, João Clara 
Pinto do Rosário e Ana Filipa 
Mendes de Magalhães Saraiva 
Mendes. 

A Raize nasceu em 2015 e 
teve o primeiro ano de lucro 
em 2021, quando obteve um 
resultado líquido positivo de 
61.890 euros, após prejuízos de 
78.055 euros no ano anterior. 
Em 2022, lucrou 21.167 euros, 
menos 66%, sendo que as con-
tas de 2023 serão publicadas 
no próximo dia 15 de março. 
Com Maria Teixeira Alves

Paulo Câmara  
Sócio da Sérvulo & Associados

Pessoas

Nuno Seguro torna-
-se sócio da Auren 
Consultores Portugal 
Consultoria a Nuno Seguro  
é o novo sócio da Auren 
Consultores em Portugal  
e assegura, igualmente,  
a liderança dos serviços de 
Grants & Incentives e da área 
Financeira e de Operações da 
consultora portuguesa, sendo 
que já é membro da comissão 
executiva da empresa.

José Jácome 
assume cargo de 
chefia na SRS Legal

Litígios a José Jácome assumiu 
esta semana a coordenação do 
departamento de Resolução de 
Litígios da SRS Legal. Com mais 
de 30 anos de experiência na área 
do contencioso, o sócio da SRS 
sucede a José Carlos Soares 
Machado na chefia deste departa-
mento do escritório liderado por 
César Esteves e Octávio Paulo.

José Carlos Soares 
Machado passa  
a gerir Arbitragem

SRS a  No àmbito da mudança 
referida, com José Jácome, a SRS 
pôs o advogado José Carlos Soares 
Machado a liderar a área de 
Arbitragem, uma das que 
pertence à Resolução de Litígios, 
“com maior crescimento e 
procura no sector jurídico atual”. 
José Carlos Soares Machado tem 
mais de 35 anos de carreira.

Laura Hinton (PwC) 
aponta potencial  
da IA generativa
Digital a A PwC UK instalou um 
sistema tecnológico, à base de 
Inteligência Artificial (IA) 
generativa e com a colaboração 
da Harvey e OpenAI, para apoiar o 
trabalho dos consultores de 
Fiscal. “A IA generativa é transfor-
madora e tem possibilidades sem 
precedentes para trabalhadores e 
clientes”, disse Laura Hinton, líder 
de Tax na PwC Reino Unido.

Por Mariana Bandeira 
mbandeira@medianove.com

Diogo Pereira Duarte 
Sócio da Abreu Advogados

Rosália Amorim na 
direção de marketing  
e comunicação da EY
 Big Four a A ex-diretora  
do DN, TSF e Dinheiro Vivo 
assumiu este mês de fevereiro  
o cargo, nesta consultora,  
que até aqui era ocupado  
por Telma Franco,  
atualmente a desempenhar 
funções como chefe de gabinete 
do presidente da EY Portugal, 
Miguel Farinha, em Angola 
e Moçambique.
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Entrevista com Bruno Ferreira Managing Partner da PLMJ

“Os ‘private equities’ 
têm muito  
dinheiro para 
investir este ano” 

O que prevê em termos de 
atividade para 2024? Como é 
que olha para a evolução, não 
só do escritório, mas também 
do mercado este ano? 
A nossa expectativa é que vai 
melhorar, sobretudo face ao perío-
do homólogo. O ano passado come-
çou com um crescimento mais 
pequeno e não existia grande movi-
mentação no mercado e não exis-
tiam novas operações. A situação 
foi melhorando ao longo do ano. 
Acho que a situação de dificulda-
de e  incerteza geopolítica e, tam-
bém , económica, relativamente 
à alta das taxas de juro, foi sendo 
incorporada nas expectativas dos 
agentes económicos. E acho que 
isso foi fazendo com que a situa-
ção fosse melhorando durante o 
ano de 2023, que até, surpreen-
dentemente, acabou por ser um 
ano bastante bom e movimen-
tado no final.  
 
Quais foram as áreas que 
estiveram mais ativas? 
Tivemos um trabalho muito forte 
no sector energético, quer com 
trabalho de desenvolvimento de 
novos projetos, quer com traba-
lho de M&A - compras e vendas 
de projetos já existentes. Isso foi 

uma tendência. E. também, M&A 
na área do oil & gas [petróleo e 
gás], desinvestimento do oil & gas. 
Todo esse sector esteve bastante 
ativo. Houve, também, algum movi-
mento nas infraestruturas, em pro-
jetos. Apesar de os grandes proje-
tos nacionais não terem tido ainda 
o início que nós esperávamos, já 
houve alguma atividade substan-
cial nessa área e, sobretudo, na 
área das class actions, das ações 
populares, quer para o enforce-
ment de violações de direito de 
concorrência, quer em temas de 
proteção do consumidor e de pro-
teção de dados pessoais, que foi 
uma área que esteve muito ativa. 
Tivemos novidades em termos da 
presença de novos financiadores 
deste tipo de atividade em liti-
gation finance, que tinha vindo 
a ser uma tendência crescente no 
mercado português e que no ano 
de 2023 ainda aumentou. 
 
São investidores que financiam 
essas class actions para depois, 
se a ação for bem sucedida, 
retiram um success fee? 
É isso, a parte da sua remunera-
ção advém do conseguir um suces-
so na ação. É claro que uma parte 
é também dirigida à indemniza-
ção de, no fundo, quem são os 
queixosos no âmbito das ações 
populares. 

Filipe Alves e Inês Amado  
falves@medianove.com

a O managing partner da PLMJ faz um balanço positivo da atividade do ano 
passado, uma vez que os investidores adaptaram-se rapidamente à subida 
das taxas de juro. Para este ano, Bruno Ferreira tem também uma visão 
positiva, uma vez que os grandes private equities têm ainda muito capital 
disponível para investir em vários sectores em Portugal. 

CRISTINA BERNARDO

Ao contrário do 
que se esperava 
inicialmente, 
2023 acabou 
por ser um ano 
bastante bom  
e movimentado 

É uma tendência crescente?  
Sim, é uma tendência crescente 
e, no fundo, é um risco crescen-
te que as grandes empresas, não 
só portuguesas, mas também inter-
nacionais, com atividade em Por-
tugal, têm de enfrentar. Até por-
que esta área de atividade, ape-
sar de no início ter sido circunscrita 
a determinadas áreas, tem vindo 
a expandir-se a cada vez mais 
áreas, quer por força da presen-
ça destes litigation financers, quer 
por força das associações de con-
sumidores e da sua maior ativi-
dade em Portugal. É uma área 
que vemos que já teve um impac-
to muito significativo no nosso 
nível de atividade em 2023 e que 
vemos, também para 2024, como 
uma das áreas em que há mais 
crescimento. 
 
E as outras áreas, por exemplo  
de energética, ambiente, 
também vão continuar a crescer 
em 2024? Continua a haver 
esse contexto? 
 Sim, acho que isso vai tudo con-
tinuar a crescer, quer na nossa ati-
vidade em Portugal, quer em Ango-
la e Moçambique. São áreas que, 
sobretudo em resultado destas 
preocupações em torno da tran-
sição energética e do combate à 
urgência climática, vão continuar 
a ter muito investimento e muita 
atenção. Achamos que neste ano 
de 2024, continuará a existir muito 
dinheiro para investir por parte 
dos private equities, no fundo o 
chamado private capital. Como 
existe muito dinheiro para inves-
tir, mesmo sem uma perspetiva 
de baixa das taxas de juro no curto 
prazo, esse dinheiro vai ter de ser 
gasto e, portanto, vão ter de con-
tinuar a existir operações.  
 
Espera um ano dinâmico a 
nível de M&A? Acha que vai 
continuar a haver esse 
dinamismo e até com este 
contexto mais favorável a nível 
de política monetária?  
Sim. É claro que houve - e os eco-
nomistas também falam nisso - 
este período de ajustamento a esta 
nova realidade de taxas. Mas  é 
verdade que esta estrutura atual, 
com uma maior preponderância 
do private capital , leva a que estes 
investidores que estão no merca-
do tenham muito dinheiro para 
investir e queiram continuar a 
levantar fundos depois de inves-
tirem. Há uma pressão, por isso, 
muito forte para que se gaste o 
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dinheiro deste fundo, senão será 
difícil, quando não se gastou todo 
o dinheiro desse fundo, aumen-
tar e levantar os fundos seguintes. 
Há aqui um grande volume de 
dinheiro para investir que neces-
sariamente tem de ser gasto. 
 
Lidam com muitos fundos 
internacionais e com outros 
investidores estrangeiros. 
Portugal continua a ser 
interessante para esses 
investidores, apesar desta 
incerteza que existe a nível 
político e também dos riscos 
que existem a nível geopolítico? 
Sim, achamos que continua a 
ser um mercado muitíssimo inte-
ressante. Achamos que os fun-
damentais não se alteraram, ape-
sar de se dar uma ideia de uma 
certa instabilidade; comparado 
com outros países e com outras 
jurisdições, acaba por não por 
ficar melhor em termos compa-
rativos. E, por isso, vemos ainda 
muito apetite por parte dos inves-
tidores internacionais, sobretu-
do norte-americanos, também 
a olharem para Portugal com 
outros olhos e com muito inte-
resse. O que interessa, na verda-
de, aqui, é que haja uma clare-
za e estabilidade, não tanto do 
dia a dia político, digamos assim, 
mas de visão para o país e para 
a economia. E eu acho que aí as 
pessoas continuam a reconhe-
cer que, comparativamente, ainda 
estamos numa boa posição face 
a outros países alternativos onde 
pode existir este investimento. 
Dito isto, claro que existem vários 
problemas a resolver. Por exem-
plo é urgente clarificar de uma 
vez por todas o regime fiscal dos 
fundos de crédito. 
 
Há também o tema do M&A 
entre escritórios. Temos 
assistido a algumas 
integrações. Há, 
eventualmente, alguma 
antecipação também da 
multidisciplinaridade. Como é 
que veem essa tendência no 
mercado nacional e como é 
que a PLMJ se posiciona nesse 
campeonato?  
Achamos que há lugar para todo 
o tipo de escritórios no merca-
do. Existem várias vantagens em 
ter a dimensão que temos e acha-
mos que a dimensão depois tem 
efeitos bastante benéficos, se tiver-
mos uma cultura forte e uma 
infraestrutura forte, como acho 

que é o nosso caso. Relativamen-
te a incorporações, estamos sem-
pre atentos ao mercado. Acha-
mos que o nosso segredo é ter-
mos aqui um conjunto de pessoas 
que são extraordinárias a fazer o 
que fazem. E, portanto, sabemos 
que existem pessoas extraordi-
nárias também com esta ati-
vidade fora do nosso escritório e 
vamos estando atentos a essas 
oportunidades do mercado. Rela-
tivamente ao tema da multidis-
ciplinariedade, não sentimos que 
isso vá fazer uma alteração que 
tenha um impacto a curto prazo 
no mercado. Sabemos aquilo em 
que somos bons a fazer, que é ser 
advogados, trabalhar em tran-
sações de grande dimensão e lití-
gios de grande dimensão, com-
plexos. É nesse mercado que 
vamos ficar. É claro que estamos 
atentos às fronteiras desse mer-
cado e a serviços e atividades que 
possam ser complementares. Mas 
isso, estou convencido, que nunca 
vai mudar em termos estratégi-
cos, aquilo que nós fazemos no 
dia a dia: prestar serviços jurídi-
cos nestas grandes transações e 
em litígios de grande dimensão. 
 
Ou seja, está a dizer que não vê 
a PLMJ a integrar-se com uma 
consultora, por exemplo? Sem 
prejuízo de poder fazer 
parcerias em áreas concretas. 
Acho que isso não é algo que 
esteja em cima da nossa mesa. 
Não é algo que estrategicamen-
te estejamos a considerar, por-
que estamos concentrados em 
fazer a nossa atividade. Sabemos 
que isso é um buzz. Pode haver 
conversa no mercado, até gera-
da pela novidade da lei, mas 
de facto não me parece que os 
fundamentals vão ser alterados 
quanto àquilo que é a nossa ati-
vidade e, portanto, não é algo 
que me pareça que vá aconte-
cer entre instituições da nossa 
dimensão, no nosso mercado. 
 
Mas admite fazer parcerias em 
áreas concretas, por exemplo, 
na área da inteligência artificial, 
por exemplo? 
Nós estamos sempre abertos. E 
o Buzz Legal (ver página 7) é um 
exemplo disso. Nós fazemos par-
cerias com as mais variadas enti-
dades, entre entidades que já são 
nossas prestadoras de serviços, 
como outras entidades à parte. 
Isso é uma realidade da nossa vida, 
mesmo antes da multidiscipli-

nariedade e, portanto, acho que 
não vai existir uma alteração assim 
tão estrutural no mercado. 
 
E em termos de grandes 
operações para este ano? 
Disse que há uma série de 
sectores que têm estado 
bastante ativos.  Este ano 
estava prevista a privatização 
da TAP. Há também o tema do 
aeroporto. Há grandes projetos 
“na calha”. Acha que, apesar 
do atual contexto político, 
essas operações terão 
condições para avançar? Ou 
podemos ter  algumas 
operações em standby? 
Vai depender de muitas circuns-
tâncias, algumas delas relacio-
nadas só com os próprios inves-
tidores e não tanto com a situa-
ção política. Mas estou 
convencido de que ainda há boas 
probabilidades de algumas des-
sas operações avançarem. Algu-
mas também já são públicas, 
como as concessões do TGV e, 
portanto, num mercado da nossa 
dimensão, essas transações são 
sempre muito importantes, e eu 
creio que existem condições para 
que elas avancem. E aí os escri-
tórios de advogados têm todos 
uma grande qualidade e capaci-
dade de resposta para lidar com 
mais do que uma dessas transa-
ções ao mesmo tempo. 
 
E operações, por exemplo, 
como a entrada em bolsa  
do Novobanco, da Fidelidade  
e de outras empresas.  
Estão reunidas as condições 
para que possam entrar  
no mercado este ano?   
A situação tem vindo a melho-
rar e vê-se por parte da CMVM e 
da Euronext uma grande von-
tade em melhorar a regulação 
e tornar também mais clara e 
estável a relação que têm com 
as entidades que entram em bolsa. 
Acho que vai depender muito da 
situação macroeconómica e, tam-
bém, da performance de outros 
mercados. Nos Estados Unidos 
da América, os IPOs [Initial Public 
Offering] também desceram subs-
tancialmente relativamente aos 
anos anteriores, sobretudo quan-
do comparados com os anos 
da pandemia. Acho que as nos-
sas condições internas, digamos 
assim, estão reunidas. É espe-
rar que o mercado esteja de 
feição para que essas operações 
possam ocorrer.
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“A I.A. vai 
aumentar 
muitíssimo  
a eficiência  
e permitir dar 
mais atenção a 
algumas áreas ”

A situação política do país 
continua uma incógnita. Que 
cenários é que consegue 
prever? 
Sou incapaz de fazer previsões. 
O meu desejo é que o resul-
tado seja o mais claro possível. 
Acho que para o nosso país e 
para o futuro, quer da nossa socie-
dade, quer da nossa economia, 
era bastante vantajoso que isso 
existisse, e que existisse uma 
demonstração, como já temos 
vindo a demonstrar noutras oca-
siões, de que somos uma demo-
cracia moderna e madura e que 
é capaz de existir quer con-
tinuidade, quer transição. Não 
tem acontecido aquilo que temos 
visto noutros países em que têm 
existido problemas na tran-
sição de um governo para o outro. 
Acho que isso é algo que é muito 

positivo para os investidores, na 
forma como olham para Portu-
gal. Acho que o essencial é que 
haja essa tal ideia de estabi-
lidade que não é desmentida 
pelo facto de os governos irem 
mudando. É confirmada pelo 
facto de existir uma serenida-
de nessa mudança que possa vir 
a existir. 
 
Mesmo que o próximo 
Governo dure pouco tempo? 
O desejável era que ele duras-
se mais tempo. Mas eu acho que 
mesmo durando pouco tempo 
e nós vemos isso, por exemplo, 
no desempenho da economia 
espanhola, que acaba por, ape-
sar das dúvidas quanto ao gover-
no e à existência de eleições, 
tem vindo a ter um desempe-
nho em linha com economias 
da mesma dimensão. Acho que 
o mais importante é que haja 
serenidade na mudança ou na 

Filipe Alves e Inês Amado 
falves@medianove.com

O mais 
importante  
é que haja 
serenidade  
na mudança  
ou na continui-
dade, parece-
-me ser aquilo 
que é mais 
prezado pelos 
 investidores

continuidade, parece-me ser 
aquilo que é mais prezado pelos 
investidores e que é um dos 
nossos selling points fundamen-
tais para os investidores estran-
geiros. 
 
As previsões para este ano 
apontam para um crescimento 
mais modesto, por assim 
dizer, da economia face ao 
último ano. Nesse contexto, 
algumas áreas vão  
ter mais trabalho, como 
reestruturações, insolvências 
ou operações com malparado?  
O que é interessante no nosso 

trabalho nessa área é que, feliz-
mente, envolve trabalhar em 
reestruturações que visam apro-
veitar as oportunidades econó-
micas que possam existir num 
negócio, por exemplo, que possa 
ter corrido mal. Há esta ideia de 
que o aumento das insolvências 
só tem aspetos negativos. É claro 
que as insolvências têm aspetos 
negativos porque afetam tam-
bém os trabalhadores. Mas uma 
economia que consiga rapida-
mente lidar com essas empre-
sas que estejam em má situação, 
recuperá-las, fazer um turna-
round e permitir que outros inves-

a Bruno Ferreira acredita que a adoção de ferramentas 
de Inteligência Artificial (I.A.) será inevitável e acredita 
que estas soluções vão permitir apoiar melhor os 
clientes. A PLMJ acaba de lançar o Buzz Legal, um novo 
serviço nesta área, com a coordenação da diretora de 
Inovação Inês Setil, que se juntou a esta entrevista.

Inês Setil, diretora de Projetos e Inovação da PLMJ, juntamente com o ‘managing partner’ Bruno Ferreira
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tidores as desenvolvam e explo-
rem de outra forma mostra um 
dinamismo e é algo bastante 
positivo para uma economia. 
  
Acha que, em Portugal, temos 
o risco de uma “zombificação” 
do tecido empresarial, com 
empresas ‘zombie’ que vão 
sobrevivendo mas que não 
são competitivas nem criam 
grande valor acrescentado.  
Não tenho evidências disso. Até 
vejo bastante dinamismo em 
determinadas indústrias em Por-
tugal, nomeadamente este tema 
das energias renováveis e da 

cadeia de fornecimento para 
tudo o que tem que ver com  as 
energias renováveis, desde a cons-
trução de parques eólicos e par-
ques solares. Quer em Portu-
gal, quer de empresas portugue-
sas que trabalham no estrangeiro 
e que são muito bem-sucedidas, 
há evidência de que há essa capa-
cidade. Tudo na economia é dinâ-
mico e podem existir empre-
sas ou sectores de atividade que 
não tenham este crescimento, 
como o sector da energia. Mas 
não tenho evidências de que seja 
algo generalizado na economia 
portuguesa. 

Em termos da vossa equipa, 
esperam alterações ao longo 
deste ano?  
Não temos planos concretos; 
estamos sempre atentos ao que 
se passa no mercado. Achamos 
que a dimensão é, de facto, uma 
vantagem e sempre que existem 
pessoas com qualidade, gosta-
mos de contar com elas para tra-
balhar aqui connosco. Mas creio 
que estamos mais ou menos está-
veis em termos de número de 
pessoas. 
 
E o impacto da IA a esse 
nível? Não há redução  
de pessoas? 
Não vai haver necessidade de 
contratar pessoas com outro 
perfil, mais tecnológico? 
Relativamente à inteligência 
artificial, sou um otimista. Acho 
que é uma ferramenta extraor-
dinária que vai aumentar a efi-
ciência muitíssimo. E vai fazer 
com que necessariamente passe 
a existir mais tempo disponí-
vel para trabalhar em áreas e 
em matérias em que não con-
seguíamos trabalhar ou pres-
tar os serviços de uma forma 
que até agora não conseguía-
mos fazer. 
 
Sobre a polémica em torno  
da forma como a Justiça  
tem gerido alguns casos 
(Operação Influencer e 
operação da Madeira), que fez 
com que tivéssemos três 
arguidos detidos quase três 
semanas. É aceitável ter 
alguém preso tanto tempo? 
Não vou comentar o caso. Acho 
que existem temas de perceção 
quer da parte da política à Jus-
tiça, quer da justiça à política. 
Existem realidades que têm de 
ser compreendidas em termos 
da dimensão da informação que 
está a ser analisada para um caso 
concreto. O debate podia ser 
mais transparente quanto a essa 
realidade e  às dificuldades que 
estão envolvidas no trabalho rea-
lizado pelo Ministério Público, 
pelos tribunais e pelos advoga-
dos que estão a trabalhar nesse 
caso concreto. Acho que é pre-
ciso sobretudo calma e que as 
alterações legislativas não sejam 
feitas imediatamente na sequên-
cia destes casos. Porque eles até 
podem ser pouco representati-
vos do que acontece em geral 
na Justiça. O tempo será bom 
conselheiro. Falta, em Portugal, 
uma análise mais desprendida 
e técnica do funcionamento da 
Justiça.
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Buzz Legal, um 
cruzamento entre a 
Tecnologia e o Direito

O que é esta nova área  
do Buzz Legal? Já não  
é uma concretização  
da multidisciplinaridade.  
É uma marca da PLMJ? 
O Buzz Legal é um projeto autó-
nomo da PLMJ, que criámos para 
agregar alguns projetos de des-
envolvimento de soluções tec-
nológicas aplicadas ao exercício 
da atividade jurídica em geral e 
ao exercício da advocacia em 
especial. São soluções pensadas 
sobretudo para nós, para os nos-
sos advogados, mas que perce-
bemos, a certa altura, que pode-
riam ser interessantes também 
para os nossos clientes e, em espe-
cial, os departamentos jurídicos 
dos nossos clientes. É um pro-
jeto já com alguns anos,  que sen-
timos necessidade de autonomi-
zar porque tem características, 
que não são as características que 
associamos habitualmente ao 
exercício da advocacia. Precisá-
vamos de um espaço que fosse 
sobretudo de exploração, expe-
rimentação, de utilização de cer-
tas metodologias. Trabalhamos 
também com parceiros, porque 
precisamos desses parceiros para 
desenvolver estas  soluções. E 
precisávamos de alguma liberda-
de que fosse um espaço de curio-
sidade.  
 
Quando fala de alguns anos, 
quanto tempo foi necessário 
para operacionalizar o projeto? 
Houve necessidade de fazer 
reforços? 
Eu entrei em 2020 na PLMJ. Já 
havia várias ideias, até algumas 
provas de provas de conceito. Eu 
diria que, pelo menos, desde 2018 
que alguns destes projetos já 
vinham sendo pensados. Eu vim 
recrutada precisamente com esse 
propósito.  
Neste momento já somos quatro 

pessoas. Trabalhamos muito com 
equipas internas aqui da PLMJ, 
naturalmente o IT, trabalhamos 
muito com os designers por causa 
de toda a parte de User Experien-
ce e, depois, todo o desenvolvi-
mento propriamente dito é feito 
com parceiros que, tendo sem-
pre o cuidado de ir selecionar as 
empresas que, pelo seu tipo de 
perfil, desenvolvam soluções mais 
adequadas àquilo que que pre-
tendemos.  
 
Pode dar-nos alguns  
exemplos destas soluções? 
Tudo o que temos desenvolvi-
do até agora assenta em tecno-
logia que já existe. Desde auto-
mação, o RPA, robotização, OCR, 
Analytics, geração documental, 
inteligência artificial, natural-
mente, tanto a não generativa 
como agora a generativa. E o que 
temos feito é aplicar a tecnolo-
gia a processos de trabalho e de 
negócio, melhorando e faci-
litando a vida a quem trabalha 
ou contacta com esses proces-
sos e criando automatismos, 
reduzindo o risco, a possibi-
lidade de erro humano. Outra 
coisa que temos feito, não tanto 
do ponto de vista de desenvol-
vimento de soluções, prende-se 
com acompanhar os nossos clien-
tes nos próprios processos de 
escolha de tecnologia para as 
suas organizações. 
 
Este projeto faz da PLMJ uma 
espécie de tecnológica do 
sector jurídico? 
A PLMJ quer continuar a ser uma 
sociedade de advogados. O que 
tem feito é integrar a tecnologia 
na sua prestação de serviços, se 
calhar de uma forma que os outros 
escritórios de advogados ainda não 
fazem. É e continuará a ser uma 
sociedade de advogados. I.A. e F.A.

Inês Setil, diretora de Projetos e Inovação 
da PLMJ a O novo serviço Buzz Legal é um projeto 
autónomo da PLMJ que foi criado para tornar o trabalho mais 
eficiente mas que agora está a ser disponobilizado aos 
departamentos jurídicos dos clientes do escritório, explica  
a responsável pela área de Inovação da PLMJ.
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Mårten Knuts 
Managing partner da Krogerus

Raquel Azevedo 
Sócia da PLMJ
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Energia, retalho e tecnologia 
destacam-se em fevereiro 

Mariana Bandeira 
mbandeira@medianove.com

Transações a Da OPA da Sonae à finlandesa Musti à emissão de dívida verde da Greenvolt, passando por negócios de milhões 
no sector tecnológico, as empresas portuguesas estiveram envolvidas em várias operações nacionais e internacionais.

cário e Financeiro e Mercado de 
Capitais. 

Destaque ainda para a con-
clusão da venda de projetos 
solares nos Estados Unidos, mais 
precisamente dois no estado 
de Ohio e um no Texas, pela 
EDP Renováveis por 400 milhões 
de euros. A operação fez com 
que a energética executasse 
35% do programa de rotação 
de ativos de sete mil milhões 
de euros previstos para 2023-
-2026. 

 
Mercado transacional cresce 
no início de 2024 
Janeiro foi uma entrada com o 
pé direito para o mercado de 
M&A (Mergers & Acquisitions), 
uma vez que se concretizaram 
61 operações de fusões e aqui-
sições num valor total de 956 
milhões de euros, de acordo com 
os dados divulgados recente-
mente pela TTR Data. Houve, 
portanto, uma subida homólo-
ga de 10% em número e de 138% 
em valor. Ainda assim, só um 
terço (30%) dos negócios tive-
ram os montantes associados 
revelados. Na análise sectorial 
percebe-se que o imobiliário vol-
tou a ser o ativo no primeiro mês 
do ano, com doze transações, 
seguindo-se a indústria de “Busi-
ness & Professional Support Ser-
vices”, com apenas onze opera-
ções depois de uma queda de 
83% quando comparado com 
janeiro de 2023. 

O relatório da TTR destacou, 
em meados de fevereiro, a con-
clusão da venda de 30,10% da 
CTT Imo Yield para a Sierra 
Investments e investidores pri-
vados, por 36,10 milhões de euros, 
como o negócio do mês de janei-
ro. Tratou-se de um deal que con-
tou com a assessoria jurídica da 
Morais Leitão e Linklaters Por-
tugal, a assessoria jurídica da 
Deloitte Portugal e a due diligen-
ce da EY Portugal e também 
Deloitte.

O mês mais curto do 
ano está prestes a 
terminar, mas o 
número de negócios 

registados ou concluídos em Por-
tugal não fez jus à dimensão 
do calendário e manteve-se 
expressivo. Ainda esta quinta-
-feira o grupo Sonae, que lide-
ra o consórcio Flybird Holding 
Oy, conseguiu o controlo maio-
ritário do grupo finlandês Musti, 
que opera na área do retalho e 
no negócio dos produtos para 
animais de estimação. Em causa 
está a OPA lançada no final do 
ano, na qual a empresa portu-
guesa assegurou esta semana 
50,10% das ações emitidas. 

Inolvidável foi também a venda 
da empresa nacional da Vision-
-Box por aproximadamente 320 
milhões de euros à espanhola 
Amadeus. A Vision-Box, que 
comercializa soluções biométri-
cas para aeroportos, companhias 
aéreas e controlo de fronteiras, 
tem receitas na ordem dos 70 
milhões de euros e deverá ter 
terminado 2023 com um EBITDA 
normalizado de 20 milhões de 
euros. A transação foi complexa 
e só da DLA Piper estiveram 
22 advogados envolvidos, além 
dos da Linklaters e da equipa da 
Howden.  

Na energia, a Greenvolt encai-
xou 100 milhões de euros numa 
emissão de dívida verde que foi 
subscrita junto de 2.914 inves-
tidores de retalho. A procura 
superou a oferta em 112% e a 
taxa de juro bruta anual de 4,65%. 
O resultado levou a que a empre-
sa liderada por Manso Neto revis-
se o valor dos anteriores 75 para 
100 milhões de euros. A PLMJ 
assessorou os bancos coordena-
dores, Millennium bcp e Caixa-
BI, e os colocadores, através de 
uma equipa liderada por Raquel 
Azevedo, sócia da área de Ban-

FOTO CEDIDA

“ Operação: Emissão de obrigações verdes 
Valor: 100 milhões de euros 
Assessores: PLMJ esteve ao lado dos bancos 
(coordenadores globais foram CaixaBI e 
Millennium investment banking)

Greenvolt

Operação: EDP Renováveis conclui venda de uma 
participação de 80% em três projetos solares nos 
Estados Unidos da América 
Valor: 400 milhões de euros

EDP 
Renováveis

Diogo Pessanha 
Sócio contratado da Abreu
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Operação: Oferta Pública de Aquisição (OPA) do consórcio 
Flybird Holding Oy, da Sonae, pela finlandesa Musti 
Percentagem: 50,1% do capital 
Data: Controlo maioritário garantido na quinta-feira e 
prazo estendido até 6 de março 
Assessores: Goldman Sachs, Krogerus, Nordea Bank e 
Jefferies

Sonae

Operação: Conclusão da compra da Raize pela 
Flexdeal – Sociedade de Investimento Mobiliário 
para o Fomento da Economia (SIMFE) 
Percentagem: 33,10% 
Data: 16 de fevereiro 
Assessores: Abreu Advogados (na fotografia 
com Diogo Pessanha) e Sérvulo & Associados 
(ver pág.3)

Raize

Operação: Tecnológica portuguesa Vision-
-Box adquirida pela empresa espanhola 
Amadeus  
Valor: 320 milhões de euros 
Assessores: DLA Piper, Linklaters e Howden

Vision-Box



GHO contrata JP Morgan para 
vender a portuguesa FairJourney 
por mil milhões de dólares

O fundo de private equity 
britânico especializa-
do no sector da saúde, 
GHO, contratou asses-

sores para alienar a empresa por-
tuguesa de biotecnologia. 

O GHO Capital mandatou o JP 
Morgan como assessor financei-
ro para a venda da FairJourney 
Biologics, uma empresa portu-
guesa de biotecnologia especia-
lizada no sector da saúde,  

O valor pretendido elo fundo 
britânico no processo compe-

titivo em curso é de mil milhões 
de dólares (926 milhões de euros). 
A notícia foi avançada pelo jor-
nal espanhol “Expansión” e con-
firmada pelo Jornal Económico. 

Este e mais um negócio milio-
nário na área da biotecnologia 
em Portugal. Depois de biotec-
nológica portuguesa CellmAbs 
ter vendido  à  alemã BioNTech, 
cotada no Nasdaq, um conjun-
to de terapias inovadoras para o 
tratamento do cancro, que pode-
rão permitir o desenvolvimen-
to de um novo medicamento 
contra a doença, eis que a Fair-
Journey Biologics está à venda. 

A empresa de biotecnolo-
gia que tem sede no Porto,  
foi  fundada em 2012,  e tem 
como CEO & Co-founder, Antó-
nio Parada.  

Na liderança está ainda a outra 
fundadora, Maria Gonzalez-Pajuel. 

A partir de instalações de últi-
ma geração, a FairJourney opera 
um modelo de negócios orien-
tado pela ciência e focado no 
cliente, suportado por uma força 
de trabalho tecnicamente qua-
lificada. 

 Em 2020 tornou-se líder mun-
dial na descoberta e fabricação 
de anticorpos, depois da fusão 

Maria Teixeira Alves 
mtalves@medianove.com

Biotecnologia a O fundo britânico GHO Capital vai vender a empresa portuguesa FairJourney 
Biologics. O valor do negócio ronda os mil milhões de dólares (cerca de 926 milhões de euros).

com a congénere inglesa Iontas, 
sediada em Cambridge (Reino 
Unido). 

Esta transação foi proporcio-
nada na altura pelo investimen-
to da GHOCapital, investidoa 
europeu especializado em cui-
dados de saúde, que apoiou a 
estratégia da FairJourney para 
ampliar a sua oferta de ser-
viços e presença geográfica. 

Na altura, o fundo britânico foi 
assessorado pelas Reed Smith, 
Vieira de Almeida, Alvarez & Mar-
sal, Telles Advogados, Deloitte, 
L.E.K. Consultoria, Willis Towers 
Watson, CloudOrigin e BioPro-
cess Technology Group. 

Do lado oposto assessoraram 
a FairJourney no investimento 
da GHO as Torreya Partners, CTSU, 
BDO e Primaz Advogados. 

A GHO Capital, para além da 
FairJourney Biologics , tem no 
seu portfólio empresas na área 
da saúde e ciências da vida, como 
o Sanner Group, o Envision Phar-
ma Group, a Velocity Clinical 
Research, a X-Chem, a BioAgilyix,a  
Stearling Pharma Solutions, entre 
outras. 

A FairJourney tem um exten-
so histórico com mais de 1.130 
projetos de descoberta de anti-
corpos entregues e mais de 245 
parceiros. A empresa tem clien-
tes em todo o mundo.
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A FairJourney, em 
2020, tornou-se líder 
mundial na descoberta 
e fabricação  
de anticorpos,  
depois da fusão  
com a congénere 
inglesa Iontas
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milhões de euros, o que impli-
cou um desconto de 80%. 

A concessão do Douro Litoral 
compreende um total de 129 km, 
dos quais 76 km com portagens 
nas auto-estradas A43, A41, A32, 
com 11 km de viadutos duplos, 
dois túneis e uma nova ponte 
sobre o rio Douro, que serve a 

Goldman Sachs e Natixis 
assessoram Strategic Value  
na venda da AEDL

Esta é a segunda tentati-
va de venda da conces-
sionária de autoestradas. 
A Strategic Value Partners 

voltou a pôr à venda a AEDL - 
Autoestradas do Douro Litoral, 

O Goldman Sachs e o Natixis 
são os assessores financeiros do 
fundo de private equity, e estão 
a apoiar a venda (sell-.side) da 
concessionária.  

Depois de o Jornal Económi-
co ter avançado com o proces-
so de venda, o “Negócios” noti-
ciou que os assessores financei-
ros estavam escolhidos. O diário 
avançou ainda que o objetivo da 
SVP é concluir durante o Verão 
a venda, e que o valor do negó-
cio pode ultrapassar os 400 
milhões de euros.  

Os assessores financeiros vão 
enviar o teaser sobre a conces-
sionária a potenciais investido-
res em breve.  

A AEDL é detida em 99,9% 
pelo fundo Strategic Value 
Partners desde que, em 2019, 
tomou o controlo da concessio-
nária portuguesa, em represen-
tação dos seus credores, pondo 
termo a um conflito de vários 
anos com a então acionista maio-
ritária, a Brisa. 

A justificar a venda está o 
facto de o fundo de o private 
equity ter comprado a empre-
sa portuguesa com desconto e 
ter atingido múltiplos interes-
santes de valorização. Em 2014, 
a AEDL não cumpriu as suas 
obrigações de pagamento pela 
primeira vez. A seguir os ban-
cos comerciais venderam os 
seus créditos de cerca de 1.010 
milhões à SVP e a outros fun-
dos por aproximadamente 200 

Maria Teixeira Alves 
mtalves@medianove.com

Autoestradasa O Goldman Sachs e o  Natixis estão no sell-side da venda da Autoestradas do Douro Litoral 
(AEDL), A venda, noticiada em primeira-mão pelo JE, deverá ter um comprador até ao fim do Verão.

Esta é a segunda 
tentativa de venda  
da concessionária  
de autoestradas
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grande área do Porto, a segunda 
maior cidade de Portugal, com 
elevada concentração popula-
cional e vários parques indus-
triais. 

A autoestrada do Douro Lito-
ral intersecta e complementa 
infraestruturas existentes, como 
a autoestrada do Norte (A1), a 
autoestrada Porto/Valença (A3) 
e a autoestrada Porto-Ama-
rante (A4). 

A nova tentativa de venda 
acontece depois de em janei-
ro deste ano a Autoestradas do 
Douro Litoral e o Estado terem 
chegado a acordo quanto à rene-
gociação da concessão rodo-
viária da empresa que gere as 
autoestradas A43, A41 e A32, 
que servem a Área Metropoli-
tana do Porto, com 73,3 qui-
lómetros. 

O contrato de concessão foi 
celebrado com a Autoestradas 
do Douro Litoral (AEDL) em 
dezembro de 2007 e expira em 
2034. 

O processo de renegociação 
da concessão rodoviária teve iní-
cio em setembro de 2023, depois 
da nomeação por parte da Uni-
dade Técnica de Acompanha-
mento de Projetos (UTAP) de 
uma comissão de negociação e 
ficou concluído nos primeiros 
dias de janeiro. 

Os serviços de operação e 
manutenção, que eram rea-
lizados pela Brisa, anterior acio-
nista, com esta renegociação 
passam a ser assegurados pela 
Ascendi. 

No fim de 2021 o fundo Stra-
tegic Value Partners sondou o 
mercado para tentar vender a 
AEDL, mas a concessionária por-
tuguesa continuou na sua car-
teira de investimentos.  Agora 
volta a estar no mercado.

Breves
Justiça aponta 
responsável 
inédito pela IA
EUA a O Departamento de 
Justiça dos EUA nomeou o 
primeiro responsável por 
Inteligência Artificial (AI), 
em resposta a um cenário 
desafiante de aplicação da 
lei. Jonathan Mayer, 
professor da Universidade 
de Princeton, é o nome 
escolhido. 

34
Negócios a  
A atividade global de 
negócios registou um 
quebra homóloga de 
34,1% em janeiro. 
Segundo a GlobalData, 
foram anunciados 3.348 
negócios (fusões e 
aquisições (M&A), private 
equity e negócios de 
financiamento de risco). 

Araoz & Rueda 
vai contratar à 
Deloitte Legal
Espanha  a A Araoz & 
Rueda anunciou a 
contratação de Pilar París, 
associada sénior da Deloitte 
Legal, para o departamento 
de Direito Societário e M&A. 
A advogada soma mais de 15 
anos de experiência em 
operações de fusões e 
aquisições  a nível nacional 
e internacional, tendo 
passado pela Cuatrecasas e 
pela Montero Aramburu.  
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outras operações sejam 
possíveis no mercado de 
capitais em Portugal? 
RLP - Tudo indica que sim. Real-
mente a conjuntura económica, 
em Portugal e lá fora, parece pos-
sibilitar algum reavivar do merca-
do de capitais no nosso País que, 
apesar de reunir todas as condi-
ções técnicas e regulatórias neces-
sárias, tem tido uma atividade 
menor do que seria desejável, não 
tendo realmente tido – nos últi-
mos anos - o papel de forma alter-
nativa de financiamento do cres-
cimento das nossas empresas e 
da nossa economia que seria espe-
rado. Como trend interessante, 
temos também assistido à prepa-
ração de certas operações em dual 
track, i.e. possibilitando uma solu-

Quais são as vossas 
expetativas para o mercado de 
M&A em Portugal em 2024? 
Mariana Norton dos Reis (MNR) 
- O ano de 2023 foi um ano exce-
cional para a nossa área de M&A 
em Portugal, em que liderámos 
todos os diretórios em termos de 
volume de operações, pelo que 
será exigente superar os nossos 
resultados. Ainda assim, temos um 
bom pipeline para 2024 e espera-
mos um aumento dos investimen-
tos de Venture Capital e Private 
Equity, e forte atividade de M&A 
em determinados sectores, em par-
ticular no designado middle-market. 
Entendemos que em 2024 vere-

mos algumas operações interes-
santes da área do mercado de capi-
tais, mas não esperamos ver os 
chamados “macro deals”. Muitas 
das operações de desinvestimen-
to foram adiadas para o segundo 
semestre ou até para 2025, mas 
ainda assim consideramos que 
teremos bastante atividade de M&A 
sobretudo no segundo semestre. 
  
Que áreas deverão ser as mais 
ativas?  
Rafael Lucas Pires (RLP) - As 
áreas mais apelativas para o inves-
timento parecem ser as áreas de 
TMT, transição / eficiência ener-
gética e saúde. Registamos tam-
bém muito interesse dos inves-
tidores internacionais nas cha-
madas infraestruturas não core 

ou de nova geração e em inves-
timentos com impacto social que 
abrem oportunidades de cresci-
mento nos mais diversos secto-
res. Continuaremos a ver bastan-
tes operações no retalho, servi-
ços financeiros e IT. 
  
A conjuntura política, com 
alguma incerteza associada, 
pode colocar algumas 
operações em stand by? 
MNR - A indeterminação da solu-
ção governativa tem sempre algum 
impacto ao nível da incerteza e 
dos timings, sobretudo nos inves-
timentos que dependem de ini-
ciativa ou de envolvimento públi-
co ou de um consenso político 
alargado (privatizações, compras 
ou alienações do Estado, grandes 

“Teremos bastante atividade de M&A, 
sobretudo no segundo semestre”

Filipe Alves 
falves@medianove.com

obras de infraestruturas, etc…). 
Também neste campo parece haver, 
contudo, algumas boas notícias, 
com as que resultam do lança-
mento do concurso para a primei-
ra linha de alta velocidade Porto-
-Lisboa e da inevitabilidade da rea-
lização de alguns investimentos 
abrangidos pelo PRR. Do lado mais 
incerto parecem estar, por exem-
plo, as pré-anunciadas privatiza-
ções da TAP e da SATA mais depen-
dentes das opções governativas 
nacionais e regionais. 
  
Temos dois grandes IPO no 
horizonte em Portugal, ambos 
na área financeira (Novobanco 
e Fidelidade). Acreditam que 
estão reunidas as condições 
para que este ano estas e 

Entrevista a Numa entrevista conjunta ao Jornal Económico, Mariana Norton dos Reis e Rafael Lucas Pires, sócios co-coordenadores 
da área de Societário e M&A da Cuatrecasas, partilham as suas perspetivas para este ano, depois de em 2023 o escritório ter liderado  
os rankings nacionais de assessoria jurídica a fusões e aquisições por volume das operações.
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ção de saída alternativa, via mer-
cado de capitais (IPO) ou via alie-
nação em processo de private M&A. 
  
Tendo em conta o contexto 
acima descrito, quais serão as 
linhas gerais da vossa 
estratégia nesta área em 2024? 
MNR -Continuaremos a apostar 
fortemente na especialização das 
nossas equipas e no conhecimen-
to dos sectores de atividade das 
empresas a quem assessoramos 
em operações de investimento, 
desinvestimento, parcerias estra-
tégicas, restruturações ou outros 
momentos essenciais para o seu 
crescimento. Temos neste momen-
to uma equipa de M&A com ampla 
experiencia e capacidade de res-
posta nos sectores do capital de 
risco (private equity e venture 
capital), energia e infraestru-
turas, retalho e FMCG (bens de 
consumo rápido), saúde e life scien-
ces, TMT, logística e transportes, 
serviços financeiros, aviação e agri-
business, entre outros, que nos 
permite dar uma assessoria alta-
mente qualificada e com grande 
visão comercial e conhecimento 
do mercado. 
  
O advento da 
multidisciplinaridade traz 
desafios acrescidos para  
a atividade da Cuatrecasas  
na área do M&A? Vai mudar 
alguma coisa, ou é algo  
com que a firma vai conviver 
naturalmente? E no resto  
do mercado? 
RLP - O advento da multidis-
ciplinaridade nas sociedades de 
advogados vai certamente ter 
impacto no sector jurídico em 
geral e, em particular, na área do 
M&A. A Cuatrecasas já viveu essa 
experiência em Espanha com a 
concorrência de firmas de audi-
toria e outro tipo de entidades 
multidisciplinares na prestação de 
serviços de assessoria diversa 
incluindo legal em determinados 
sectores ou segmentos de merca-
do. Vamos conviver naturalmen-
te com essa concorrência man-
tendo a nossa essência como socie-
dade de advogados global e 
altamente especializada, reforçan-
do a nossa aposta na especiali-
zação, com equipas de advo-
gados preparadas para operações 
domésticas e internacionais de 
grande complexidade, acompa-
nhados de advogados das várias 
áreas do direito, com uma capa-
cidade de resposta imediata, espe-
cializada e inovadora para respon-
der com mais qualidade às neces-
sidades dos nossos clientes.

A falta de controlo da ética 
profissional nos atos jurídicos 

a praticar por juristas

A Assembleia da Re-
pública através da 
Lei n.º 10/2024, de 19 
de janeiro, liberali-

zou a prática de determina-
dos atos jurídicos, antes reser-
vados apenas às profissões re-
guladas de advogado e solici-
tador, a licenciados em direito 
e, alguns atos jurídicos, tam-
bém a sociedades comerciais. 

É o caso da consulta jurídi-
ca que passa a poder ser pres-
tada por qualquer jurista, sem 
inscrição na O.A. ou na 
O.S.A.E. Por seu lado, as pes-
soas coletivas, independente-
mente da sua natureza públi-
ca ou privada, só podem pres-
tar consulta jurídica, através 
de licenciados em direito, 
desde que relacionada as suas 
com as suas “atribuições ou 
competências”, “objeto” ou 
“fim”. Ainda assim, atenta a 
formulação dos n.ºs 1 e 6 do 
art.º 7.º da citada lei, o legisla-
dor afastou a possibilidade de 
criação sociedades comer-
ciais que tenham como obje-
to social a prestação de servi-
ços de consulta jurídica.  Por 
outro lado, a mencionada al-
teração legislativa, no seu 
art.º 8.º, vem permitir a ativi-
dade de elaboração de con-
tratos, desde que de valor in-
ferior a 30 mil euros ou que 
não impliquem o cumpri-
mento de obrigações por 
mais de 90 dias, a licenciados 
em direito e a sociedades co-
merciais, neste último caso, 
apenas como atividade aces-
sória do seu objeto social. 

Ora, prevê o legislador que, 
quer os licenciados em direi-
to que praticam a consulta ju-

rídica e elaboram contratos, 
quer as sociedades comer-
ciais que através dos seus ju-
ristas elaborem contratos 
como atividade acessória do 
seu objeto social, estejam su-
jeitos aos deveres de impar-
cialidade, sigilo e proibição de 
atuar em conflito de interes-
ses. 

Acontece que, o legislador 
não prevê qualquer conse-
quência para um jurista que 
viole o segredo do negócio ou 
da situação familiar de quem 
o consulta, nem prevê qual-
quer consequência para 
aquele que assessore simulta-
neamente duas ou mais par-
tes com interesses antagóni-
cos ou conflituantes. 

Também as sociedades co-
merciais que elaborem con-
tratos acessoriamente à sua 
atividade principal, terão de 
ter um código de ética publi-
citado, mas não existe qual-
quer consequência para a 
violação do dever de salva-
guarda do segredo da infor-
mação que lhes seja confiada, 
nem para a atuação em confli-
to de interesses. 

Uns e outros, não devem 
atuar com violação do segre-
do das informações que lhe 
sejam confiadas pelos clien-
tes, nem devem agir em con-
flito de interesses, mas se o fi-
zerem, não existe qualquer 
consequência ético-profissio-
nal que a lei preveja. 

Estas alterações traduzem o 
completo menosprezo a que 
o legislador vetou o interesse 
público inerente à salvaguar-
da da segurança do tráfego ju-
rídico, pois não cuidou de 
proteger o interesse de todos 
aqueles que, no futuro, con-
tratarão sem qualquer con-
trolo ou possibilidade de res-
ponsabilização, serviços de 
má qualidade ou que inten-
cionalmente os visem preju-
dicar. 

 
Antigo presidente do Conselho 
Regional da Lisboa da OA (2014 a 
2019)

António Jaime Martins 
Advogado

Opinião

O peso dos mercados externos 
no negócio da Tangível é já de 
27%, revelou a empresa espe-
cializada em usabilidade e human 
centered design. 

Para 2024, o objetivo é claro:  
reforçar a  presença na Amé-
rica do Norte e no Médio Orien-
te. André Carvalho, co-CEO do 
Grupo Tangível, explica que a 
“recetividade tem sido boa”.  

“Percebemos que uma con-
sultora especializada em UX, 
com 19 anos de experiência e 
com cerca de 150 profissionais 
é diferenciadora. Por isso, a rece-
tividade tem sido boa. Os con-
correntes habitualmente são 
agências de menor dimensão, 
mesmo em países com eleva-
da maturidade em UX”, refere, 
citado em nota de imprensa.  

Na carteira de clientes da Tan-
gível listam-se a operadora de 
Angola Unitel e a multinacional 
Amdocs, fundada em Israel e 
sediada nos Estados Unidos, entre 
outros grupos da Alemanha, Espa-
nha, França, Irlanda, Reino Unido 
e Estados Unidos.  

  De acordo com o mesmo res-
ponsável, o grupo tem “traba-
lhado com várias empresas 
estrangeiras na área de FinTech 
e HealthTech”. 

“Estamos a ser bem recebi-
dos tanto em países com mais 
maturidade em UX do que Por-
tugal, como o Reino Unido e paí-
ses nórdicos, como em países 
de grande crescimento econó-
mico e crescimento na área 
de UX, como o Médio Orien-
te”, acrescenta André Carvalho. 

Mercados externos  
da Tangível já pesam 
27% no negócio

Consultoria  a Ao JE, os 
CEOs da tecnológica dizem 
que, “apesar de os últimos 
anos”terem sido “difíceis para o 
sector tecnológico, o grupo 
Tangível continuou a crescer 
devido ao know-how 
acumulado de 19 anos”. 

Inês Amado 
iamado@medianove.com

Em declarações ao JE, José Cam-
pos e André Carvalho, co-CEOs 
do Grupo, refere que, apesar de 
os últimos anos terem sido “difí-
ceis para o sector tecnológico, 
em particular 2023, o grupo Tan-
gível continuou a crescer devido 
ao seu know-how acumulado de 
19 anos e a proposta de valor dife-
renciada, face à concorrência, 
habitualmente mais generalista 
ou de menor dimensão”. 

“O foco na experiência do clien-
te, no qual nos especializamos, 
nunca abrandou. As organizações 
já começam a compreender muito 
bem os benefícios que o inves-
timento em UX traz ao seu negó-
cio”, sublinham. A aposta na ino-
vação é um dos pontos-forte 
do grupo. “Temos inovação no 
nosso ADN, e UX é uma área com 
constante evolução. A Tangível 
procura sempre liderar essa evo-
lução, e destaca-se em algumas 
áreas que lhe permitem ser reco-
nhecida como Inovadora COTEC, 
tais como elevado nível de desem-
penho e de solidez financeira, 
intensidade de I&D, exportação, 
entre outras”, acrescentam. Este 
investimento é, segundo os exe-
cutivos, “importante” para a expan-
são para mercados internacio-
nais. “Temos comprovado repe-
tidamente que estamos num 
patamar alto, ao nível de empre-
sas de outros mercados com 
maior maturidade em UX que 
o nosso”, finalizam. 

André Carvalho 
Co-CEO  
do Grupo Tangível 
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Baker Tilly Portugal 
disponível para “processos 
de concentração”

Fevereiro fica também mar-
cado pelo maior inves-
timento privado de sem-
pre no sector da contabi-

lidade certificada nos Estados 
Unidos. A norte-americana Baker 
Tilly foi comprada pelas socie-
dades de private equity Hell-
man & Friedman (H&F) e Valeas 
Capital Partners e, apesar de o 
negócio não ter implicações dire-

tas na empresa em Portugal, há 
abertura para a criação de uma 
sociedade (ainda mais) multi-
disciplinar. 

“A Baker Tilly Portugal está dis-
ponível para processos de con-
centração, através de processos 
de integração, aquisição, fusões 
e parcerias com outras organi-
zações congéneres. Queremos 
crescer também inorganicamen-
te e acreditamos que seremos 
mais fortes se tivermos uma 
maior dimensão, pois prosse-

guimos os objetivos da qua-
lidade de serviço E respeito das 
regras e práticas que norteiam 
a profissão, nomeadamente inte-
gridade, ética e independência”, 
diz ao Jornal Económico (JE) o 
managing partner, admitindo 
que tem estado em conversas 
com outros players nacionais 
para “deixar entrar quem quei-
ra crescer” e prepararem-se para 
os desafios da auditoria. 

Paulo Gil André explica que 
esta operação acaba por ter efei-

Mariana Bandeira  
mbandeira@medianove.com

Consultoria, auditoria e contabilidade a Firma norte-americana Baker Tilly foi adquirida pelas 
‘private equity’ Hellman & Friedman e Valeas. JE falou com a empresa em Portugal sobre a transação.

tos positivos na Baker Tilly Euro-
pa, até porque a performance 
dos EUA “tem vindo também 
a ser acompanhada pela esma-
gadora maioria das firmas Baker 
Tilly noutras regiões”. “Por outro 
lado, são um incentivo para que 
continuemos também a desen-
volver esforços para crescer os 
nossos serviços de consultoria 
na Europa e em Portugal”, afir-
ma ao JE. 

A transação, que deverá ficar 
concluída no próximo mês de 
junho, faz com que a Baker Tilly 
USA, seja reestruturada em duas 
entidades: Baker Tilly US-Advi-
sory (prestadora de serviços de 
consultoria) e Baker Tilly US-
-Assurance (serviços de audito-
ria e relacionados). “A Baker Tilly 
US-Audit, operará como uma 
entidade legal separada, de acor-
do com os requisitos regulató-
rios e de independência. Após 
a reestruturação, ambas conti-
nuarão a ser parcerias, com todos 
os partners detendo capital jun-
tamente com a H&F e a Valeas 
na Baker Tilly US-Advisory”, deta-
lha o gestor português. 

Para este processo, a Baker 
Tilly contratou a William Blair 
& Company para a assessoria 
financeira e um grupo de advo-
gados da Foley & Lardner LLP 
para assessores jurídicos. Quan-
tos aos compradores – de uma 
participação maioritária – con-
taram com o apoio legal da Simp-
son Thacher & Bartlett, Vedder 
Price e Ropes & Gray. 

A Baker Tilly International – 
rede mundial de empresas de 
contabilidade e consultoria com 
43 mil profissionais em 141 paí-
ses – grupo reportou em 2023 
uma receita global recordista de 
5,2 mil milhões de dólares (cerca 
de mil milhões de euros), o que 
correspondeu a um aumento 
homólogo de 11% e um cresci-
mento na ordem dos 30% desde 
o início da pandemia. 

As regiões que mais cresce-
ram foram Europa (+11%) e Amé-
rica Latina (+16%). Em termos 
de unidades de negócio foi a 
consultoria (+12,3%), seguin-
do-se impostos (+12%) e depois 
auditoria e contabilidade (+10%). 
“A nossa menor linha de servi-
ços, serviços jurídicos, que opera 
apenas com expressão em alguns 
países do centro e norte da Euro-
pa, cresceu 16% em 2023, des-
tacando as oportunidades para 
uma rede multidisciplinar como 
a Baker Tilly”, reforça Paulo 
Gil André, e em declarações 
ao JE.

Paulo André diz que a 
menor linha de 
serviços jurídicos da 
empresa, que opera 
apenas com 
expressão nalguns 
países do centro e 
norte da Europa, é uma 
“oportunidade” para a 
multidisciplinaridade
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nue com a mesma marca, equi-
pa e liderança em Portugal. Esta 
foi a quinta aquisição da Visma 
na Península Ibérica desde 2021, 
depois da compra de quatro for-
necedores de SaaS para conta-
bilidade, impostos e gestão de 
tempo – Holded, Declarando, 
Woffu e Quaderno – em Espa-
nha e da tecnológica Moloni em 
Portugal (2023). Já no ano ante-
rior, em 2022, a Visma abriu um 
centro tecnológico no Porto. 

Fundado em 2009 pelo enge-
nheiro informático Rui Pedro Alves, 
a InvoiceXpress tem agora apro-
ximadamente 12 mil clientes e 
emite mais de 1,5 milhões de docu-
mentos por mês, permitindo que 
PME, freelancers e empresários 
em nome individual tratem da 
faturação dos seus negócios. 

A diretora de Negócios da 
Visma disse que o grupo norue-
guês está “muito satisfeito” por 
acolher o InvoiceXpress na “famí-
lia”. “Com a nossa vasta expe-
riência na automatização dos 
principais processos empresa-
riais, como a contabilidade, pro-
cessamento de salários e a fatu-
ração, a nossa ambição é ser um 
fornecedor de confiança de 
software de alta qualidade e 
de fácil utilização que ajude as 
empresas e as pessoas a colher 
os muitos benefícios da digita-
lização”, comentou Alicia Halaas. 

“A Visma é uma referência 
incontestável no mundo do 
software e integrar um grupo 
que nos oferece um vasto leque 
de oportunidades e de recursos 
incomparáveis irá permitir ele-
var ainda mais a qualidade e o 
desempenho do InvoiceXpress, 
garantindo aos nossos clientes 
uma experiência excecional”, 
afirma o CEO da InvoiceXpress, 
Rui Pedro Alves.

CCA e KPMG assessoram 
compra da InvoiceXpress

A consultora KPMG e a 
sociedade de advoga-
dos CCA assessoraram 
a aquisição da tecnoló-

gica portuguesa InvoiceXpress 
pelo grupo norueguês Visma. 
Além da equipa de advisors na 
due dilligence deste negócio no 
sector do software, participaram 
no apoio legal o managing partner 
da CCA Law Firm, Domingos 
Cruz, a associada sénior Patrícia 
dos Santos e o associado Mar-
cos Carrapita, ambos da área de 
Corporate/M&A. 

A InvoiceXpress desenvolve e 
comercializa software de fatu-
ração e a Visma opera na mesma 
área de SaaS – Software as a Ser-
vice de gestão. O acordo prevê 
que a empresa nacional conti-

Mariana Bandeira  
mbandeira@medianove.com

Tecnologia a Noruegueses da Visma adquiriram 
a empresa portuguesa de software de gestão este 
mês de fevereiro. Consultores da KPMG e equipa 
de Corporate/M&A da CCA Law Firm apoiaram 
esta transação no sector tecnológico.

Vitor Ribeirinho  
CEO 
da KPMG Portugal

Domingos Cruz 
Managing partner 
da CCA Law Firm

Breves
CMS assessora 
Repsol na 
compra da Miio
Energia a A CMS 
assessorou a Repsol na 
compra da tecnológica 
portuguesa Miio. A equipa 
da sociedade de advogados 
internacional por detrás 
desta transação foi 
coliderada pelos sócios 
Manuel Cassiano Neves e 
Tiago Valente de Oliveira.

450
Garrigues a Foi o valor, 
em milhões de euros, da 
faturação da sociedade de 
advogados ibérica em 
2023, no que representa 
um aumento de 2,51% 
face ao ano a 2022. A área 
de Corporate continua a 
ser a que tem mais peso 
na faturação, represen-
tando 32% do total.

Morais Leitão 
levanta suspensão 
de sócios
Influencer a A Morais Lei-
tão levantou a suspensão 
aos seus sócios João Tiago 
Silveira e Rui Oliveira Neves 
que foram constituídos ar-
guidos no processo Influen-
cer, “na sequência dos tra-
balhos de averiguação in-
terna com base nos ele-
mentos conhecidos e da 
sua análise e discussão sub-
sequentes”, anunciou.

Pérez-Llorca 
instala 
ferramenta de IA
Digital a A Pérez-Llorca ins-
talou uma ferramenta de In-
teligência Artificial, a Leya, 
desenhada para o sector ju-
rídico por uma tecnológica 
sueca. A firma diz que se tra-
ta de uma solução que asse-
gura a “confidencialidade do 
tratamento dos dados”.

Perfil: Domingos Cruz

a Domingos Cruz é managing partner da CCA e sócio do escritório 
desde 2007. Enquanto advogado, está envolvido em operações de 
fusões e aquisições, incluindo private equity e capital de risco, 
prestando auxílio jurídico a multinacionais, PME e startups. E 
além do Direito? É empreendedor, investidor (business angel) e 
fundou, há cerca de dez anos, o projeto “Tell a Story”, uma editora 
que se dedica à divulgação de autores portugueses em diferentes 
idiomas. Já experimentou vários desportos em competição, mas 
atualmente só joga ténis. 

 Apesar de septuagenária, a CCA tem uma reconhecida vertente 
de assessoria a startups. Quando ainda pertencia à rede jurídica 
internacional Ontier, criou a Startinnovation Team (2015) com o 
objetivo de acompanhar o nascimento e a evolução de empresas 
de agrotech, biotech, fintech, IoT, mobilidade, turismo e lazer, Big 
Data, edtech, legaltech, IA ou e-commerce através de advogados 
especializados em private equity e VC, Corporate/M&A, TMT, 
proteção de dados e PI.
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O advogado Rui Medeiros, sócio 
da Sérvulo & Associados, lan-
çou-se na investigação e na escri-
ta nos últimos três anos para 
apresentar esta quarta-feira a 
obra “Constituição e identi-
dade nacional na era dos popu-
lismos” sobre o sentimento de 
pertença a um país e o impac-
to na criação de políticas de imi-
gração ou cidadania. À margem 
da apresentação, no Museu Almei-
da e Medeiros, em Lisboa, o JE 
entrevistou o autor. 

Qual a importância da 
identidade nacional na 
definição de políticas públicas? 
Há países, como em Portugal, onde 
o problema ainda não é muito 
sentido, porque, felizmente, não 
tem grandes problemas iden-
titários, mas há muitos países 
na Europa - como França ou Ale-
manha - em que a questão da 
identidade está muito associada 
a problemas de imigração, está 
na ordem do dia. Em muitas demo-
cracias liberais do mundo, saber 
quem é que pertence à comuni-
dade e quem não pertence é 
um tema central. Uma democra-

cia só funciona se houver cola. Os 
franceses revolucionários não fala-
vam apenas em liberdade, mas 
também em igualdade e fraterni-
dade, o que significa que posso 
discordar politicamente do outro, 
mas reconheço que pertence 
ao grupo. A democracia vive disto, 
de perceber que o outro, quem 
está ao meu lado, é alguém a 
quem - num estado social - devo 
transferir dinheiro para o apoiar 
se for mais favorecido. Para isso, 
é preciso sentir identidade. Na 
Troika, dizia-se muitas vezes que 
os países do Norte não queriam 
ajudar os países do Sul, porque 

eram outro mundo. Não per-
tencíamos ao grupo deles. É pre-
ciso que haja um sentimento 
de pertença coletivo. 
 
Que mensagem se pode 
passar à nossa realidade 
político-económica?  
O que estamos a ver, um pouco 
pelas democracias liberais por 
todo o mundo, é cada vez mais 
uma clivagem radical: nos Esta-
dos Unidos, entre republicanos e 
democratas, na Europa, em Israel… 
A democracia pressupõe que eu 
seja capaz de criar pontos e se eu 
não conseguir fica ameaçada. 

Mariana Bandeira 
mbandeira@medianove.com

“Estamos a a ver, cada vez 
mais, uma clivagem radical 
nas democracias liberais”

Rui Medeiros a  Em período de campanha pré-eleitoral, o sócio da Sérvulo, professor universitário e 
ex-ministro da Modernização Administrativa, apresentou esta quarta-feira a sua nova obra  
“Constituição e identidade nacional na era dos populismos”,

As democracias funcionam quan-
do não há uma clivagem tão radi-
cal em que o outro seja o inimi-
go. O outro tem de ser alguém 
com quem partilho o poder, alter-
nativamente, em quem confio, 
mesmo discordando. Isso pressu-
põe que haja um mínimo de afi-
nidade. Se não houver essa afini-
dade as democracias tendem a 
romper. 
 
O que levou  
a escrever este livro? 
Primeiro, acho que um professor 
tem o dever académico de inves-
tigar. É importante continuar a 
investigar a sério e para aprender. 
Foi uma investigação de três anos 
e meio em que aprendi muito. 
Segundo, o tema. O tema da iden-
tidade nacional é um tema tabu. 
Ninguém gosta de falar e acha 
que não interessa para nada. Em 
Portugal, temos o nosso Presi-
dente Marcelo a dizer que o que 
caracteriza Portugal é saudade, 
fado, bacalhau e Cristiano Ronal-
do… Quando observamos o que 
se passa na Europa percebemos 
que a questão é relevante. A 
tal “cola” da democracia pode 
ser fundada em valores políti-
cos, mas muitas vezes é funda-
da em fatores culturais. Acho 
que vale a pena pensar em que 
medida é relevante atender a 
essa cola fundada em fatores cul-
turais. Foi um desafio intelectual 
que valeu a pena trilhar. 
Terceiro, acho que em Portugal 
vivemos muito no branco e prato 
e no prós e contras. Não tenho 
muito essa visão, tenho mais cin-
zenta clara ou escura. Acho que 
é importante na vida académi-
ca e na vida cívica haver propos-
tas assim.

Rui Medeiros 
recusa-se a parar  
de investigar

a   Sócio do departamento de 
Direito Público da Sérvulo & 
Associados, Rui Medeiros é 
também professor da 
Faculdade de Direito da 
Universidade Católica 
Portuguesa, onde foi diretor 
entre 2002 e 2005, além de 
ter sido o primeiro diretor do 
Católica Research Centre for 
the Future of Law. É membro 
do European Group of Public 
Law e tem investigado e 
publicado nas áreas do 
Direito Constitucional, 
Administrativo, entre outros.
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procura. Nas empresas é 
“recorrente” e visa sobretudo a 
produção de informação de 
gestão para a administração, 
monitorização e controlo de 
negócio e para a análise de 
resultados, KPIs, análise de 
desvios e medição de 
performance de unidades de 
negócio e global. Também a 
posição in-house 
lawyer/jurista/legal advisor. 
regista, segundo Vasco 
Salgueiro, uma procura 
crescente, sobretudo para atuar 
na mitigação de riscos de 
compliance e legislação global 
ou específica. Normalmente, 
esta posição faz a ligação com 
consultores legais externos.  

Advisor, profissão emergente com 
duas posições distintas e promissoras

Advisor... que 
profissão é 
essa!?... Dizem-
-me que é um 
bom começo 
para contar a  
história de uma 

profissão emergente, sem 
tradução para a língua 
portuguesa, num país com fraca 
literacia financeira. Prossigo. 

O advisor nasce na complexi-
dade da sociedade da 
informação em que vivemos, 
cada vez mais assente na digita-
lização e acelerada pelas 
tecnologias avançadas de 
machine learning e inteligência 
artificial.  

Num artigo, recentemente, 
publicado na “Executive 
Digest”, Luís Rasquilha, CEO do 
Ecossistema Inova e professor 
da Fundação Dom Cabral, 
distingue o advisor do típico 
consultor e do tradicional 
conselheiro da administração. 
Na sua definição, “o advisor 
coloca a sua experiência ao 
serviço das empresas para 
quem trabalha fortalecendo a 
personalização e tratando cada 
caso como único”. Não se trata 
“apenas”, dizemos nós, de 
alguém que diz aos seus 
clientes o que fazer.  

Vasco Salgueiro, senior 
executive manager da empresa 
de recrutamento especializado 
Michael Page, alerta-me que é 
preciso falar em duas posições 
distintas e que normalmente 
não estão associadas: advisor 
financeiro e advisor legal, 
ambas, porém, na esfera de 
interesse desta publicação de o 
Jornal Económico. O advisor 
financeiro, tal como o nome 
indica, integra-se no departa-
mento financeiro. O advisor 
legal insere-se no departa-
mento jurídico/legal.  

O berço do advisor é a 
Universidade. Que perfis são 
requeridos para exercer a 
função? O que estudar para 
nela fazer carreira? Peço a 
Vasco Salgueiro que trace o 
retrato. Ei-lo nu e cru: o advisor 
financeiro é o típico licenciado 
em gestão, economia ou 
finanças com experiência em 
auditoria externa numa das 
denominadas Big Four – 
consultoras internacionais ou, 
em alternativa, ter experiência 
inicial no departamento 
financeiro de uma empresa e 
evoluir para o controlo 
financeiro. É nas Faculdade de 
Direito que se encontra a fonte 
do in-house lawyer /jurista 

/legal advisor. Jovens 
licenciados com realização de 
estágio generalista numa 
sociedade de advogados ou 
profissionais experientes em 
áreas de especialização como 
Comercial & Societário, 
Contratos, Laboral, 
Contencioso ou Proteção de 
Dados e posterior passagem 
para empresas e departa-
mentos jurídicos, como legal 
advisors.  

As “figuras” de financial 
advisor e advisor legal 
consolidam-se na razão direta 
em que nas empresas se adensa 
a digitalização e campos 
conexos como a IA. A Michael 
Page confirma-o com dados da 

Num país que, por norma, 
remunera abaixo de grande 
parte dos pares europeus, 
quanto ganha um advisor em 
Portugal? Dada a hetereogenei-
dade dos níveis atrás exposta, a 
grelha é obviamente vasta, indo 
de 22.400 euros por ano até 60 
mil brutos, em termos médios, 
segundo a Michael Page. Há 
ainda direito a bónus anual, 
indexado e performance 
individual e global, subsídio de 
alimentação e seguro de saúde. 
Considerando que a complexi-
dade da sociedade  continuará 
a aumentar,  o advisory  pode 
ser um caminho a explorar. 
Nunca se sabe onde irá 
desembocar...

18 23 fevereiro 2024 O Jornal EconómicoCarreiras 
 

a Advisory na Academia Almerinda Romeira



Por Rui Pedro Almeida
CEO e Managing Partner da Moneris

As fusões e aquisições (M&A) representam estratégias 
empresariais complexas e essenciais para o crescimen-
to e expansão das organizações. No contexto global 
atual, onde a competitividade é intensa e as mudanças 
tecnológicas e de mercado ocorrem rapidamente, as em-
presas procuram consolidar a sua posição e aumentar 
a sua quota de mercado através destas transações que 
visam a concentração e consolidação empresarial. Em 
Portugal, tal como noutros países, as atividades de M&A 
têm sido muito importantes (ainda que aqui claramente 
insufi cientes) para que se atinja uma escala empresa-
rial mínima que permita garantir a competitividade das 
empresas, impulsionando diversos setores da economia 
nacional.

Os consultores fi nanceiros (que se incluem entre os ad-
visors, na expressão anglo-saxónica utilizada pelo Jornal 
Económico neste caderno – JE Advisory) desempenham 
um papel crucial em todas as fases do processo de M&A, 
desde a avaliação inicial até à integração pós-fusão. A sua 
experiência ao nível da gestão fi nanceira, a compreensão 
das normas contabilísticas, a estruturação fi scal das 

operações, o apurado sentido critico na identifi cação 
dos riscos e das sinergias subjacentes a qualquer opera-
ção de concentração, são fundamentais para garantir a 
precisão das análises fi nanceiras, a conformidade regu-
lamentar e a avaliação adequada dos ativos envolvidos. 
Assim, os consultores fi nanceiros são responsáveis por 
identifi car oportunidades de criação de valor e mitigar os 
riscos associados às transações. Sem estes o sucesso 
das operações de fusões e aquisições estaria, irremedia-
velmente, posto em causa.

Uma das principais considerações ao avaliar uma transa-
ção de M&A é garantir que esta se enquadre na estraté-
gia de longo prazo da empresa. Isso implica não apenas 
analisar o potencial de retorno fi nanceiro imediato, mas 
também considerar como a transação contribuirá para 
o crescimento futuro e a criação de valor sustentável. Os 
consultores fi nanceiros (contabilistas e auditores incluí-
dos) desempenham um papel fundamental na avaliação 
da viabilidade fi nanceira e na identifi cação de sinergias 
que possam impulsionar o desempenho futuro da em-
presa.

Para além das considerações fi nanceiras, as transações 
de M&A envolvem aspetos legais, fi scais e culturais com-
plexos. Os consultores fi nanceiros devem colaborar de 
perto com outras partes interessadas, como advogados, 
especialistas em regulação, consultores na área ambien-
tal, estrategas na área digital e líderes empresariais, para 
garantir que todos os aspetos da transação sejam ade-
quadamente considerados e geridos.

No contexto atual, as tendências emergentes, como a di-
gitalização e a globalização, estão a moldar o cenário de 
M&A. As empresas estão a procurar ativos estratégicos 
que lhes permitam adaptar-se às mudanças no mercado 
e permanecer competitivas. Isso pode incluir a aquisição 
de tecnologias inovadoras, entrada em novos mercados 
ou expansão do portfólio de produtos e serviços.

Em resumo, as fusões e aquisições são estratégias com-
plexas e multifacetadas que exigem uma abordagem 
cuidadosa e colaborativa. Os consultores desempenham 
um papel central neste processo, fornecendo insights fi -
nanceiros e de gestão críticos, garantindo conformidade 
regulamentar e ajudando as empresas a alcançarem os 
seus objetivos estratégicos de longo prazo.

O QUE ESPERAR EM TERMOS 
DA ATIVIDADE DE M&A PARA 2024

Após uma desaceleração em 2023, prevê-se uma recu-
peração das fusões e aquisições. Vários fatores, como a 
infl ação global elevada, taxas de juro mais altas e a insta-
bilidade geopolítica, a par de um crescimento económico 
endémico, contribuíram para um ambiente contido de 
transações no ano passado. No entanto, é esperado que 
as condições do mercado favoreçam um retorno gradual 
das atividades de M&A em 2024, apesar dos desafi os re-
gulatórios continuados. 

Além disso, é importante considerar que a recuperação 
do mercado de transações em 2024 pode ser impulsio-
nada pela estabilização gradual da economia global. 
Com a redução da incerteza económica e o fortalecimen-
to das condições macroeconómicas, é provável que as 
empresas se sintam mais confi antes para procurar opor-
tunidades de fusões e aquisições. 

Um ambiente de taxa de juro mais estável e possivelmen-
te mais baixo tornará o fi nanciamento de transações de 
M&A mais acessível para os compradores, incentivando 
a atividade no mercado. 

Outro fator a ser observado é o papel contínuo do capital 
de risco e de investidores institucionais no mercado de 
transações. Com o tempo, espera-se que estes interve-
nientes retomem a sua atividade, impulsionando o volu-
me e o valor das transações de M&A. 

No entanto, é fundamental reconhecer que os desafi os 
regulatórios e as considerações geopolíticas podem con-
tinuar a infl uenciar a dinâmica do mercado de transações 
em 2024, exigindo uma abordagem cautelosa por parte 
dos participantes do mercado. 

Em suma, embora haja otimismo em relação à recupe-
ração do mercado de transações em 2024, é importante 
estar atento aos diversos fatores que podem moldar o 
seu curso ao longo do ano. A adaptação às condições 
em evolução e a capacidade de identifi car e aproveitar 
oportunidades, perante os desafi os que se continuarão a 
colocar, serão essenciais para os participantes do merca-
do que procuram destacar-se num ambiente dinâmico de 
fusões e aquisições.

O papel dos consultores fi nanceiros 
no mundo das transações

PERFIL DA MONERIS
A Moneris tem uma abordagem focada no cliente, com uma 
oferta integrada de serviç os e soluç õ es que permite à s organi-
zaç õ es um apoio de 360 graus na á rea da gestã o, promovendo 
a excelê ncia da informaç ã o fi nanceira e a melhoria dos proces-
sos de tomada de decisã o crí ticos para o seu sucesso. 

Somos um grupo líder na área da contabilidade, consultoria e 
apoio à  gestã o, presente de norte a sul de Portugal, com uma 
rede de 15 escritó rios suportada por mais de 300 consultores 
e contabilistas. 

As nossas soluç õ es de Corporate Finance constituem um ins-
trumento de apoio ao desenvolvimento das empresas e na cria-
ç ã o de valor acionista.  A nossa proposiç ã o de valor, no âmbito 
das soluções de Corporate Finance, assenta na identifi caç ã o e 
acesso a recursos fi nanceiros e no suporte à  tomada de deci-
sõ es estraté gicas, acompanhando o desenvolvimento de negó -
cios e empresas em diferentes fases, com serviç os e soluç õ es 
nas á reas de: Apoios e Incentivos; Avaliaç õ es e Modelização 
Financeira; Fusõ es e Aquisiç õ es; e, Reestruturaç õ es. 

Rui Pedro Almeida
CEO e Managing Partner

Pedro Neto
Partner Corporate Finance 

João Gomes
Strategic Advisor

Célia Nogueira
Manager

Tiago Ribeiro
Assistant Manager 

Miriam Pereira
Consultora Sénior

António Dias
Consultor Sénior

Tamara Shkirko
Consultora Sénior

EQUIPA CORPORATE FINANCE
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Conheça as equipas  
que apoiam as operações  
de M&A em Portugal

O JE Advisory nasceu 
com o objetivo de dar 
a conhecer o que 
melhor se faz nas áreas 

de advocacia de negócios, banca 
de investimento e consultoria 
em Portugal. Uma das formas de 
o fazermos será através da publi-
cação de mini-diretórios secto-
riais, em cada número do JE Advi-
sory, onde daremos a conhe-
cer os profissionais que, na 
assessoria jurídica e financeira, 
trabalham em determinadas áreas 
específicas. 

Nesta edição, publicamos um 
mini-diretório com equipas que 
trabalham na área de M&A, que 
pode ficar a conhecer nas pági-
nas que se seguem. Cada ficha 
de apresentação é um conteú-
do informativo de natureza 
comercial, sendo por isso da res-
ponsabilidade das respetivas enti-
dades.  Os diretórios temáticos 

Filipe Alves 
falves@medianove.com

Diretório a Em cada edição do JE Advisory, daremos a conhecer as equipas de assessores 
jurídicos e financeiros que trabalham em áreas específicas de atividade. Nesta primeira edição, 
apresentamos sociedades de advogados e consultores que trabalham na área de M&A. 
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Em Portugal, com escritórios em Lisboa, Porto 
e Faro, a Eversheds Sutherland oferece um ser-
viço personalizado que reconhece as caracte-
rísticas únicas de cada cliente, permitindo-nos 
estar alinhados com os seus objetivos particu-
lares e apresentar a solução mais efi caz para 
cada caso específi co.
Mais do que responder a desafi os, queremos 
exceder as suas expectativas, através de um 
largo conjunto de soluções. O nosso conheci-
mento local, aliado ao nosso alcance interna-
cional, contribui para que consiga alcançar os 
seus objetivos. 
Na área das fusões e aquisições de sociedades 

(“M&A”), a nossa equipa possui uma vasta expe-
riência na realização de auditorias jurídicas, ne-
gociação de contratos e garantias associadas e 
acompanhamento integral da transação até à 
respetiva implementação. Neste âmbito parti-
cipamos não só em operações de M&A corren-
tes, mas igualmente em transações e projetos 
de cariz marcadamente internacional, privati-
zações, ofertas públicas, operações de private 
equity e apoio a start-ups.

A nossa equipa de M&A
z Rodrigo Almeida Dias | Sócio
z Pedro Guimarães | Sócio
z João Couceiro | Sócio
z João Osório de Castro | Sócio
z Gonçalo Mexia | Sócio
z António Cid | Sócio

www.eversheds-sutherland.com

PUBLICIDADE

Em Portugal há mais de 25 anos, a Crowe tem 
como principal objetivo contribuir para o su-
cesso dos seus clientes, independentemente 
do mercado em que operam, dispondo dos 
serviços de Auditoria, Fiscalidade, Consulto-
ria e Outsourcing. 

Alguns factos sobre a Crowe: 
z 8º lugar ranking internacional de empresas 
de consultoria e auditoria.
z + 140 países
z + 800 escritórios
z + 40.500 colaboradores

Em Consultoria, contando com uma equipa 
de consultores experientes e com uma abor-
dagem personalizada, ajudamos a aumentar 
o desempenho das Organizações, desde a 
defi nição da estratégia até à sua execução. 
Adotamos uma abordagem multidisciplinar 
e de excelência com vista à maximização do 
valor dos projetos.

Portfolio diversifi cado de serviços:
z Corporate Finance (M&A, Due Diligence Fi-

Contactos | Porto |Ed. Bristol
Av. da Boavista, nº1679, 4º 
4100-132 Porto
Tel.: (+351) 220 109 918 | 
(+351) 220 133 492
E-mail: info@crowe.pt
advisory@crowe.pt

Lisboa | Ed. Atlantis
Av. D. João II, nº 44C, piso 1, 
esc. 1.4  1990-095 Lisboa
Tel.: (+351) 217 914 900

nanceira, Fiscal e ESG, Avaliações de Negó-
cios, Ativos e Marcas, Estudos de viabilidade)
z Benefícios & Incentivos; 
z Cibersegurança;
z Consultoria Comportamental;
z Estratégia, Competitividade e Gestão;
z IT Consulting;
z Governance, Risk & Compliance;
z Sustentabilidade & ESG;

Paulo Lourosa
Managing Partner 

de Consultoria

Visite www.crowe.pt 
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estarão disponíveis no site do JE 
(www.jornaleconomico.pt) e 
serão atualizados em permanên-
cia, estando abertos à entrada 
de novos parceiros. 

Os próximos diretórios serão 
publicados mensalmente, nas 
seguintes edições do JE Advi-
sory: Reestruturações de Empre-
sas (5 de abril); Energia, Ambien-
te e Recursos Naturais (26 de 
abril); Saúde e Ciências da Vida 
(23 de maio); Imobiliário e Turis-
mo (27 de junho); Transportes e 
Infraestruturas (26 de julho); Tec-

nologia (27 de setembro); Con-
tencioso e Arbitragem (27 de 
dezembro). Este calendário, que 
estará disponível no site do JE, 
poderá ser revisto e atualizado 
ao longo do ano. 
 
Temas dos diretórios serão 
debatidos em eventos mensais 
Cada mini-diretório terá asso-
ciado um pequeno-almoço de 
debate que contará com as par-
ticipações de especialistas de 
várias áreas, decisores políti-
cos e empresariais, líderes de 
fundos de investimento e per-
sonalidades que protagonizam 
as grandes operações nas dife-
rentes áreas de atividade. O pri-
meiro evento terá lugar no dia 
6 de março, com o tema “Con-
solidar para Crescer: o papel do 
M&A na competitividade da eco-
nomia portuguesa”, com uma 
intervenção de abertura de Maria 
Celeste Hagatong, presidente do 
Banco Português de Fomento 
(ver página 24).

Os diretórios 
temáticos estarão 
disponíveis também 
no site do JE e serão 
atualizados em 
permanência, estando 
abertos à entrada de 
novos parceiros

O evento de 
lançamento do 
JE Advisory, 
no mês 
passado, 
contou com as 
participações 
de líderes de 
fundos de 
investimento e 
especialistas 
de várias 
áreas.
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A dimensão das empre-
sas portuguesas tem sido 
destacada por vários 
especialistas como um 

dos principais obstáculos à com-
petitivade do nosso tecido empre-
sarial. Empresas de maior dimen-
são têm mais músculo para inves-
tir e conseguem ser mais 
competitivas nos mercados inter-
nacionais. E, regra geral, ofere-
cem melhores condições aos 
seus colaboradores. Aumentar a 
dimensão das empresas que com-
põem o nosso tecido empresa-
rial é, por isso, necessário para 

aumentar a sua competitivida-
de e para que os salários em Por-
tugal possam subir de forma sus-
tentada. 

Estes serão alguns dos temas  
que vamos debater no peque-
no-almoço de debate que o JE 
Advisory vai promover no pró-
ximo dia 6 de março, no Hotel 
Intercontinental, em Lisboa, 
entre as 9h00 e as 10h50.  

O programa final ainda não 
está fechado, mas de momen-
to estão confirmadas as pre-
senças de Maria Celeste Haga-
tong, presidente do Banco Por-
tuguês de Fomento (BPF, insti-
tuição que tem a seu cargo o 
Programa Consolidar), de 
Duarte Schmidt Lino, sócio 
coordenador da área de Corpo-
rate e M&A da PLMJ, de João 
Nuno Palma, vice-presidente 
do Millennium bcp e de Fran-
cisco Alvim, Head of M&A da 
Howden Portugal. 

O programa final do evento , 
já com todos os oradores, será 
divulgado nos próximos dias. 
A participação no pequeno-al-
moço será reservada a convi-
dados, mas o debate terá co-
bertura ao minuto no site do JE 
(www.jornaleconomico.pt) e 
transmissão em streaming na 
JE TV, através do site e rede so-
ciais do jornal.

Papel  
do M&A  
na economia  
vai estar  
em debate  
a 6 de março

Redação 
editorial@medianove.com

Evento a Impacto do M&A na competitividade da 
economia portuguesa vai estar em debate em 
mais um pequeno-almoço do JE Advisory.

A presidente do Banco 
Português de 
Fomento, Maria 
Celeste Hagatong, 
fará uma intervenção 
de abertura
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Transações de empresas e operações de M&A

Apoio legal a Fundos de Capital de Risco, 
Private Equity, Venture capital e Familly Offi ces 

Estruturação de veículos de investimento em 
capital de risco e montagem de Fundos

Estruturação de Club Deals de investidores 

Apoio legal global a Start-ups 

Assessoria day-to-day na gestão de portfólios de 
investimentos

MoU, Term Sheet, Acordos Parassociais e 
Acordos de Investimento

Due diligence legais

Reorganizações societárias, incluindo 
transformações, cisões e fusões

Operações de LBO, MBO, MBI 

Secondary buy-outs, processos de build-up, 
operações de turnaround e refi nanciamento da 
dívida bancária e recapitalizações

Captação de investimento e processos de Fund 
Raising

Revenue sharing através de acordos de 
associação em participação  

Rondas de investimento ou de co-investimento 
priced equity-based ou unpriced fi nancing 
rounds em todas as fases de maturidade

Estratégias de expansão nacional e internacional 

Estruturação de parcerias, joint-ventures e 
consórcios nacionais e internacionais 

Operações de desinvestimento (exit), incluindo 
vendas diretas, processos de venda competitivos 
e IPOs 

Outras formas de desinvestimento, como 
equity swaps, recapitalizações ou aquisições 
secundárias entre fundos 

Corporate Governance: Sociedades Gestoras, 
Fundos, Private Equity, Venture Capital e 
Familly Offi ces  

Corporate Compliance das atividades das 
empresas e das transações de empresas   

Procedimentos com as entidades de supervisão

Nelson Raposo Bernardo 
Joana Andrade Correia 
Manuel Esteves de Albuquerque 
Júlio Martins Júnior 
Mafalda Batista 

Contatos principais 
de M&A e Private Equity 

A área de Transação de Empresas constitui uma das mais relevantes da Raposo Bernardo & 
Associados - Sociedade de Advogados, incluindo todo o tipo de operações de M&A, Private 
Equity e Venture Capital. A intervenção da equipa desta área abrange todas as transações 
ao longo do ciclo de investimento, desde processos de fund raising, apoio a start-ups, ope-
rações de MBO, LBO ou MBI, até transações de alta complexidade e performance, fusões e 
aquisições cross-border, estratégias de expansão ou de desinvestimento e exit. 

Qualquer transação conta com o apoio de outras áreas da sociedade, como Concorrência, 
Corporate, Fiscal, Regulatório, Compliance, Proteção de dados, bem como de outras áreas 
de prática setoriais, o que depende dos setores de atividade das empresas transacionadas. 

Algumas das intervenções mais relevantes da nossa área de M&A e Private Equity:

Av. Fontes Pereira de Melo, Edifício Aviz, nº 35, 18º, 1050-118 Lisboa - Portugal | Telf: +351 213121330 | email: lisboa@raposobernardo.com  

www.raposobernardo.com
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Duarte Schmidt Lino 
Sócio coordenador da área 
Corporate e M&A da PLMJ

João Nuno Palma 
Vice-presidente  
do Millennium bcp

Maria Celeste Hagatong 
Presidente do Banco Português 
de Fomento 
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2024: Um cocktail de tendências RH

Ano novo, vida nova… os 
mesmos desafios? Entre 
siglas como a IA 
(Inteligência Artificial) e 

a DEIB (Diversity, Equity, 
Inclusion and Belonging) e 
designações que cada vez menos 
se traduzem - como reskiling e 
upskilling, pay transparency, 
employer branding, quite 
quitting ou work-life balance -, 
dizem-nos os players do 
mercado de trabalho que 2024 é 
o ano em que todos estas 
tendências ganharão ainda mais 
densidade e importância. 

Após uma pandemia que 
obrigou a uma mudança dos 
modelos de trabalho, as transfor-
mações não param. O olhar de 
quem procura entrar no mercado 
de trabalho e de quem nele está, 
recai cada vez mais, sobre 
aspetos que as empresas não 
consideravam relevantes na 

esfera profissional, obrigando-as 
a mudar a forma como abordam 
o que oferecem em troca da 
prestação de trabalho.  

Se algumas organizações 
foram adiando a mudança, agora 
torna-se premente. 
Principalmente num cenário em 
que se consuma a escassez de 
talento, com a fuga para o 
estrangeiro de uma geração 
altamente qualificada. E sem 
profissionais qualificados, com 
talento e que tragam inovação, a 
produtividade e o sucesso 
empresarial ficam seriamente 
em causa.  

Diagnosticado o problema, é 
crucial colmatar as lacunas 
existentes, dar corpo ao que a lei 
obriga, mas não só. A implemen-
tação de boas práticas além da 
lei, é sinónimo de uma visão 
empresarial moderna. E 
estabelece, para fora e para 

dentro, a imagem que a 
organização procura transmitir, 
bem como qual o seu grau de 
comprometimento em criar um 
ambiente laboral seguro, 
solidário, transparente e 
produtivo. O tal employer 
branding, mas que faz a 
diferença.  

Na verdade, a boa reputação 
torna mais fácil a atração de ta-
lento. Quem escolhe, avalia - por 
exemplo - a existência de políti-
cas de diversidade e inclusão e 
afirma que não aceitaria um em-
prego numa empresa sem uma 
estratégia de DEIB. 

As medidas de flexibilidade 
são outro instrumento 
fundamental na resolução desta 
questão. Através delas, os traba-
lhadores obtêm o tão desejado 
work-life balance. Esta flexibili-
dade encontra a sua expressão 
mais mediática na figura do tele-

trabalho, mas medidas como a 
flexibilidade de horários (entrada 
e saída), ou as férias flexíveis, 
contribuem para fazer a 
diferença na hora de escolher. 

E já que falámos em pay trans-
parency, porquê esperar? É certo 
que a nova diretiva sobre trans-
parência salarial - que obriga a 
divulgar, no anúncio de emprego, 
a faixa salarial da vaga a 
preencher - tem prazo de trans-
posição até junho de 2026. Mas 
há empresas que já o fazem e 
estão, por isso, um passo à frente 
daquilo que a legislação obriga. 
Uma boa prática que contribui 
para o employer branding.  

Por último, o incontornável 
advento da IA. Não será o caso de 
termos robots a substituírem 
completamente os humanos, 
pelo menos por enquanto. Mas a 
IA traz vantagens competitivas 
inegáveis às empresas que a 
incorporam, ao tomar conta de 
tarefas mais rotineiras e ao 
simplificar e agilizar processos 
permeáveis à automatização, 
permitindo que as pessoas se 
foquem naquilo que é mais 
relevante. O futuro profissional 
de cada trabalhador está 
intimamente ligado à sua 
capacidade de adaptação a estas 
novas tecnologias. O investi-
mento em formação e reskiling 
tecnológico é obrigatório, para 
que tecnologia e trabalhadores 
caminhem de mãos dadas, numa 
desejável otimização perfeita de 
processos. 

Em 2024, e a bem da sua boa 
gestão e sucesso, urge que as 
empresas atentem na existência 
destas tendências e que 
implementem uma cultura que 
abrace este new black da 
realidade RH.  

 
Consultora no Departamento 
de Laboral da SRS Legal

A Inteligência 
Artificial traz 
vantagens 
competitivas e o 
futuro profis-
sional de cada 
trabalhador está 
intimamente 
ligado à sua 
capacidade de 
adaptação a 
estas novas 
tecnologias

a Tem a Palavra Magda Sousa Gomes
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